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CARMA MACHADO EXPERTISE CONSULTING S.A.
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO

1. Data, Hora e Local: 10 de agosto de 2026, às 10h00, na sede social situada na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, 
sala 28, Vila Albertina, São Paulo/SP, CEP 02732-040. 2. Presença e Instalação: Presentes os subscritores representando a 
totalidade do capital social da Companhia em constituição, conforme Boletim de Subscrição constante do Anexo I, ficando 
dispensadas as formalidades de convocação. Verificada a presença da totalidade dos subscritores, o Presidente declarou re-
gularmente instalada a Assembleia. 3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Paulo Vinicius Carmagnani Machado, 
que convidou o Sr. Rafael Cesar Quallio para secretariar a reunião. 4. Ordem do Dia: (i) constituição de sociedade por ações, 
de capital fechado, sob a denominação social de “Carma Machado Expertise Consulting S.A.”; (ii) subscrição e integralização 
do capital social; (iii) aprovação da estrutura da Diretoria e eleição do Diretor Presidente; (iv) remuneração da Diretoria; 
e (v) aprovação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionis-
tas fundadores, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, deliberaram: I. Aprovar a constituição da sociedade 
anônima de capital fechado, sob a denominação social de “CARMA MACHADO EXPERTISE CONSULTING S.A.”, com sede na 
Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, sala 28, Vila Albertina, São Paulo/SP, CEP 02732-040. II. Aprovar a subscrição da 
totalidade das 100 (cem) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por 
ação, perfazendo o capital social de R$ 100,00 (cem reais), distribuídas da seguinte forma: PAULO VINICIUS CARMAGNANI 
MACHADO, 90 (noventa) ações, correspondentes a R$ 90,00 (noventa reais); e RAFAEL CESAR QUALLIO, 10 (dez) ações, 
correspondentes a R$ 10,00 (dez reais). O capital social é integralizado, neste ato, em moeda corrente nacional, conforme 
Boletim de Subscrição constante do Anexo I e comprovante de depósito constante do Anexo II, observadas as disposições 
dos artigos 80 e 81 da Lei nº 6.404/1976. III. Aprovar que a administração da Companhia será exercida por uma Diretoria 
composta por 1 (um) Diretor Presidente, e eleger, para mandato de 3 (três) anos, com início em 10 de agosto de 2026, o Sr. 
Paulo Vinicius Carmagnani Machado, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, natural de São Paulo/SP, nascido em 
14/12/1987, portador da RG nº 47****761, órgão emissor SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 351.***.**8-85, residente e domi-
ciliado na Rua Manuel Correia, nº 1.065, Vila Palmeiras, São Paulo/SP, CEP 02728-050, para o cargo de Diretor Presidente. O 
Diretor eleito declara aceitar o cargo e tomará posse mediante assinatura do respectivo Termo de Posse, constante do Anexo 
III, declarando, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer a administração da Companhia. IV. Aprovar que o Diretor 
Presidente exercerá suas funções sem remuneração, até ulterior deliberação da Assembleia Geral, observada a legislação 
aplicável e o Estatuto Social. V. Aprovar, sem quaisquer ressalvas, o Estatuto Social da Companhia, que passa a reger a 
sociedade e integra o presente ato constitutivo como Anexo IV. VI. Cumpridas todas as formalidades legais e não haven-
do qualquer oposição dos subscritores, o Presidente da Assembleia declarou definitivamente constituída a Carma Machado 
Expertise Consulting S.A. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Assembleia declarou encerrados 
os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos membros da 
mesa e pelos acionistas fundadores. A presente ata levada a registro constitui cópia fiel do original lavrado no livro próprio 
da Companhia. São Paulo, 10 de agosto de 2026. Paulo Vinicius Carmagnani Machado - Presidente da Mesa; Rafael Cesar 
Quallio - Secretário da Mesa; Paulo Cesar Diniz Machado - OAB/SP nº 465.352

ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º - A Carma Machado Expertise Consulting S.A. é uma socie-
dade anônima de capital fechado, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 e pelas demais disposições legais 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede e foro na Avenida Santa Marina, nº 2.575, 2º andar, sala 28, Vila Albertina, 
São Paulo/SP, CEP 02732-040, podendo abrir, transferir e encerrar filiais, escritórios, agências ou outras dependências por 
deliberação da Diretoria, observadas as competências legais e estatutárias. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social a 
prestação de serviços de consultoria e gestão empresarial. Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações Artigo 5º - O capital social é de R$ 100,00 (cem reais), representado por 100 (cem) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional. § 1º - Cada 
ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. § 2º - As ações são indivisíveis perante 
a Companhia. § 3º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no Livro de Registro de 
Ações Nominativas, ou por outro meio admitido pela legislação aplicável. Capítulo III - Assembleia Geral: Artigo 6º - A 
Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, observadas as regras legais de convocação, instalação e 
deliberação. Artigo 7º - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente ou por pessoa escolhida pelos acionistas 
presentes, cabendo ao presidente da mesa indicar o secretário. Capítulo IV - Administração: Artigo 8º - A administração da 
Companhia competirá a uma Diretoria composta por 1 (um) Diretor Presidente, acionista ou não, residente no País, eleito 
pela Assembleia Geral para mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. § 1º - O Diretor permanecerá no exercício de 
suas funções até a posse de seu substituto, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. § 2º - Compete ao Diretor 
Presidente praticar todos os atos necessários à administração da Companhia e à consecução de seu objeto social, repre-
sentando-a ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, instituições 
financeiras, órgãos e entidades da administração pública. § 3º - O Diretor Presidente poderá constituir procuradores em nome 
da Companhia, mediante instrumento que especifique os poderes conferidos e, salvo procurações para fins judiciais, o prazo 
de validade. § 4º - É vedado ao Diretor praticar atos estranhos ao objeto social ou prestar garantias em favor de terceiros 
sem prévia autorização da Assembleia Geral, ressalvados os atos necessários à consecução do objeto social. Artigo 9º - Em 
caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, a Assembleia Geral será convocada para eleger o substituto, que completará 
o mandato em curso. Artigo 10º - A remuneração da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, na forma da legislação 
aplicável, podendo o administrador exercer suas funções sem remuneração quando assim deliberado pela Assembleia Geral. 
Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 11º - A Companhia terá Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que somen-
te será instalado nos exercícios sociais em que for solicitado pelos acionistas, na forma da lei, sendo composto por 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, observados os requisitos, 
impedimentos, atribuições e remuneração previstos na legislação aplicável. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações 
Financeiras e Resultados: Artigo 12º - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, quando serão 
levantadas as demonstrações financeiras previstas em lei. Artigo 13º - Do resultado do exercício serão efetuadas as desti-
nações determinadas pela legislação aplicável, inclusive a constituição da reserva legal, quando cabível, e o pagamento do 
dividendo obrigatório, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas. Artigo 14º - A Companhia poderá levantar balanços 
intermediários ou intercalares e declarar dividendos ou juros sobre capital próprio, quando permitido pela legislação. Capí-
tulo VII - Dissolução e Liquidação: Artigo 15º - A Companhia será dissolvida nos casos previstos em lei ou por deliberação da 
Assembleia Geral, competindo a esta determinar o modo de liquidação e nomear o liquidante, bem como instalar o Conselho 
Fiscal durante a liquidação, quando cabível. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 16º - Os casos omissos neste Estatuto 
serão resolvidos de acordo com a Lei nº 6.404/1976 e demais normas aplicáveis. Artigo 17º - Fica eleito o foro da Comarca 
de São Paulo/SP para dirimir as questões oriundas deste Estatuto, sem prejuízo das competências legais inderrogáveis. São 
Paulo, 10 de agosto de 2026. Paulo Vinicius Carmagnani Machado - Presidente da Mesa; Rafael Cesar Quallio - Secretário 
da Mesa; Paulo Cesar Diniz Machado - OAB/SP nº 465.352.

Atlas Prime Holding S/A
CNPJ nº 62.728.089/0001-64 - NIRE 35300690028

Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 19 de junho de 2026
Em 19/06/2026, às 10h, na sede social em São Paulo/SP. Presença: Totalidade. Convocação: 
Dispensada. Mesa: Presidente: Thais Vania da Cruz; Secretário: Diogo de Almeida Lecheta. 
Deliberações por unanimidade: (a) Os Acionistas aceitam, com efeitos a partir da presente data, 
a renúncia de GREICE KELLY SAMPAIO SOARES, Cédula de Identidade nº 52.639.956-9/SSP-SP, 
e CPF 444.725.308-99, residente e domiciliada em Diadema/SP, do cargo de Diretoria Presidente 
da Companhia; e de MARCELO MORI, Cédula de Identidade nº 22.826.591-5/SSP-SP, e CPF 
140.459.728-03, residente e domiciliado em Diadema/SP, do cargo de Diretor Administrativo da 
Companhia. (b) Ato contínuo, os Acionistas elegem a Sra. THAIS VANIA DA CRUZ, CPF 035.896.249-
81, RG 7.991.274-3 SESP/PR, residente e domiciliada em Fazenda Rio Grande/PR, para o cargo de 
Diretora Presidente da Companhia. A Diretora ora eleita assina o Termo de Posse que acompanha 
esta ata como Anexo I, no qual presta as devidas declarações de desimpedimento. Encerramento e 
Lavratura da Ata: Nada mais. São Paulo/SP, 19/06/2026.

Boomera Ambipar Gestão Ambiental S.A.
CNPJ/ME n° 14.512.293/0001-09 - NIRE 35300577205

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Janeiro de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 13 de janeiro de 2026, às 10 horas, na sede social da Boomera Ambipar Gestão 
Ambiental S.A. (“Companhia”), na Av. Angélica nº 2346, 5º andar, sala 01, Consolação, CEP 01228-200. Convocação: 
Dispensada a publicação do Edital de Convocação, nos termos do § 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das 
Sociedades por Ação”). Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social das Companhia. Composição 
da Mesa: Presidente: Sr. Thiago da Costa Silva, Secretária: Sra. Luciana Freire Barca do Nascimento. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: 1) Renúncia, eleição e da nova Diretoria para o próximo triênio; 2) Alteração da Cláusula Administrativa; 
3) Consolidação do Estatuto Social. Deliberações: Foi aprovado, pela unanimidade de votos dos acionistas e sem 
ressalvas: (i) Alterar o capítulo da Administração da companhia, passando o artigo 11 do Estatuto Social a ter a 
seguinte redação: “V - Administração da Companhia: Art. 11. A Companhia será administrada por uma Diretoria, que 
será constituída por no mínimo 2 (dois) e no máximo 7 (sete) Diretores, pessoas naturais residentes e domiciliadas no 
Brasil, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, parágrafo primeiro, abaixo, 
para o mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição.“; (ii) Aceitar o pedido de renúncia apresentado por Victor Davi 
Patini Borlenghi, brasileiro, solteiro, portador da cédula de identidade RG nº 43.937.847-3 e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 453.276.578-17, residente e domiciliado na Av. Higienópolis, nº 370, apto. 19, Higienópolis, São Paulo - SP - CEP 
01238-000; (iii) Resolve nomear a nova composição da Diretoria para um mandato de 3 (três) anos, podendo ser 
reeleitos: Diretor Financeiro: Thiago da Costa Silva, brasileiro, contador portador da cédula de identidade RG nº 
33.107.860-0, inscrito perante o CPF/MF sob o nº 224.653.698-73, residente no Município de Nova Odessa, Estado de 
São Paulo, na Rua Guarantã, nº 81, Jardim Alvorada, CEP 13382-490; Diretora Adjunta: Luciana Freire Barca Nascimento, 
brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº 20.414.301-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 126.428.758-
57, residente e domiciliada na Rua Manoel dos Reis, nº 95, Bairro São Miguel Paulista, no município de São Paulo, no 
Estado de São Paulo, CEP 08090-060; Diretora Executiva: Isabel Cristina Monteiro Souza, brasileira, portadora da cédula 
de identidade RG nº 28.396.538-1 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 142.521.498-35, residente e domiciliada na 
Av. Celso Garcia nº 5382, apto. 02, São Paulo/SP, CEP 03064-000; Diretora de Frotas: Tamara Martins Rosa, brasileira, 
solteira, portadora da cédula de identidade RG nº 29.143.762-X, inscrita no CPF/MF sob o nº 281.384.318-06, residente 
e domiciliada no Município de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Antonieta, 280 - 5º andar - apto. 507, CEP 
07080-120; Os Diretores presente assembleia aceitam os cargos e tomam posse nesta data, ficando investidos em seus 
cargos para o cumprimento do mandato relativo ao triênio 2026/2028. Declaração de Desimpedimento: Os sócios e 
administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, 
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou propriedade. (iv) Por fim, o Sr. Presidente submeteu o 
projeto do Estatuto Social à apreciação dos presentes, que o aprovaram por unanimidade, sem restrições, seguindo, 
portanto, a Consolidação do Estatuto Social da companhia como (Anexo I) desta Ata. Encerramento: Nada mais 
havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso; como ninguém solicitou a palavra, 
suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário para lavrar a presente ata no livro próprio. Reaberta a sessão, procedi à 
leitura em voz alta, e, em seguida, tendo sido aprovada, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: Mesa: 
Presidente: Thiago da Costa Silva; Secretária: Luciana Freire Barca do Nascimento. Environmental ESG Participações S/A. 
por seus Diretores Thiago da Costa Silva e Luciana Freire Barca Nascimento. São Paulo/SP, 13 de janeiro de 2026. Mesa: 
Thiago da Costa Silva, Presidente da Mesa; Luciana Freire Barca Nascimento, Secretária da Mesa; Acionista: 
Environmental ESG Participações S/A. Thiago da Costa Silva/Luciana Freire Barca Nascimento; - Registrado na Junta 
Comercial de São Paulo sob o nº 0.497.570/26-9 em 18 de fevereiro de 2026.

Casar.com Site de Casamento e Eventos S.A.
CNPJ nº 08.713.221/0001-19; NIRE 35.300.599.144

COMUNICADO
A CASAR.COM SITE DE CASAMENTO E EVENTOS S.A. comunica aos seus acionistas que (i) foram publicados em 1º de outubro de 2026 
no jornal O Dia o relatório da administração, às demonstrações financeiras e o parecer dos auditores independentes, todos relativos aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, e (ii) se encontram à disposição, a partir desta data, em sua 
sede social, estes e os demais documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, também referentes aos exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025. A respectiva Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária será 
oportunamente convocada.

São Paulo, 09 de Outubro de 2026.
Marcelo D’Alfonso e Ricardo Helfer

Diretores

PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A. - CNPJ nº 08.088.455/0001-12 - NIRE 35300331648
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03.07.2026

DATA: 03 de julho de 2026, às 09:00 horas. LOCAL: Sede social da Planner Holding Financeira S.A (“Companhia”), na Av. Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3900 - 10º andar - Condomínio Edifício Pedro Mariz - B31 - Itaim Bibi - CEP: 045138-132 - São Paulo-SP. CONVOCAÇÃO E PRE-
SENÇA: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), por estar presente a única acionista representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante da pre-
sente ata. MESA: Presidente: Carlos Arnaldo Borges de Souza. Secretário: Claudio Henrique Sangar. ORDEM DO DIA: 1. Aumentar o capital 
social da Companhia mediante a emissão de novas ações nominativas e sem valor nominal e, consequentemente, reformar o “caput” do 
Artigo 5º do Estatuto Social; 2. Reformar e Consolidar o Estatuto Social da Companhia. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: De acordo com 
o parágrafo único do artigo 121 da Lei das S.A., essa Assembleia Geral Extraordinária foi realizada de maneira digital e os votos relativos 
às matérias acima, foram manifestados expressamente durante essa Assembleia, com a assinatura dos participantes de forma eletrônica 
através de sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do § 2º do 
artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. Preliminarmente, a única acionista através de seus representantes aprovou a lavratura da 
presente ata na forma sumária, conforme facultado pelo § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. DELIBERAÇÕES: A única acionista, através de 
seus representantes, aprovou sem ressalvas, as seguintes deliberações: 1. Aumentar o capital social da Companhia dos atuais R$ 
71.736.828,65 (setenta e um milhões, setecentos e trinta e seis mil, oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos) dividido 
em 449.085.022 (quatrocentos e quarenta e nove milhões, oitenta e cinco mil e vinte e duas) ações nominativas e sem valor nominal 
(“ações”), sendo 224.542.511 (duzentos e vinte e quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações ordinárias 
nominativas (“ON”) e 224.542.511 (duzentos e vinte e quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações prefe-
renciais nominativas (“PN”), para R$ 97.736.828,65 (noventa e sete milhões, setecentos e trinta e seis mil, oitocentos e vinte e oito reais 
e sessenta e cinco centavos) dividido em 475.085.022 (quatrocentos e setenta e cinco milhões, oitenta e cinco mil e vinte e duas) ações, 
sendo 237.542.511 (duzentos e trinta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações ON e 237.542.511 (du-
zentos e trinta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações PN, mediante a emissão de 26.000.000 (vinte 
e seis milhões) novas ações nominativas, sendo 13.000.000 (treze milhões) ações ON e 13.000.000 (treze milhões) ações PN, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado com base nos incisos I e II do §1° do artigo 170 da Lei das S.A., totalizando, portanto, um 
aumento de R$ 26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais). 1.1. As referidas novas ações nominativas são totalmente subscritas e in-
tegralizadas em moeda corrente nacional, pela única acionista, a B100 Controle e Participações S.A., conforme boletim de subscrição 
apensado à presente na forma do Anexo I. 1.2. Face a deliberação supra, reformar o “caput” do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, 
o qual passa a vigorar com a seguinte redação: “ARTIGO 5º - O capital social é de R$ 97.736.828,65 (noventa e sete milhões, setecen-
tos e trinta e seis mil, oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos), dividido em 475.085.022 (quatrocentos e setenta e 
cinco milhões, oitenta e cinco mil e vinte e duas) ações nominativas, sendo 237.542.511 (duzentos e trinta e sete milhões, quinhentos 
e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, e 237.542.511 (duzentos e trinta e sete 
milhões, quinhentos e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. [...]” 2. Reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, contemplando as alterações acima na forma do Anexo II à presente ata. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual logo após 
foi lida, aprovada e por todos assinada. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, por meio 
da plataforma digital, sistema eletrônico com senha pessoal e intransferível capaz de comprovar a sua autoria e a integridade, na forma do 
§ 2º do artigo 10 da medida provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 03 de julho de 2026. ASSINATURAS: Mesa: Carlos Arnaldo Borges 
de Souza - Presidente, Claudio Henrique Sangar - Secretário. Acionista: B100 CONTROLE E PARTICIPAÇÕES S.A. Claudio Henrique San-
gar - Diretor, Marcus Eduardo De Rosa - Diretor. JUCESP nº 383.096/26-1 em 06.10.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03.07.2026: ANEXO II - ESTATUTO SOCIAL: CAPÍTULO I: DA DENOMI-
NAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º: A “PLANNER HOLDING FINANCEIRA S.A.” é uma sociedade anônima, que se regerá pelo 
presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis. ARTIGO 2º - A Sociedade tem sede e foro na ci-
dade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por resolução da Diretoria, abrir dependências em qualquer localidade do país, obser-
vadas as prescrições legais. ARTIGO 3º - A Sociedade tem como objetivo social a participação no capital de instituições financeiras e de-
mais sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. ARTIGO 4º - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. 
CAPÍTULO II: DO CAPITAL E AÇÕES: ARTIGO 5º - O capital social é de R$ 97.736.828,65 (noventa e sete milhões, setecentos e trinta e 
seis mil, oitocentos e vinte e oito reais e sessenta e cinco centavos), dividido em 475.085.022 (quatrocentos e setenta e cinco milhões, 
oitenta e cinco mil e vinte e duas) ações nominativas, sendo 237.542.511 (duzentos e trinta e sete milhões, quinhentos e quarenta e dois 
mil e quinhentas e onze) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, e 237.542.511 (duzentos e trinta e sete milhões, quinhentos 
e quarenta e dois mil e quinhentas e onze) ações preferenciais nominativas e sem valor nominal. Parágrafo Primeiro: Cada ação ordi-
nária dará direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Segundo: Cada ação preferencial terá prioridade na dis-
tribuição de dividendo, fixo ou mínimo e prioridade no reembolso do capital, com prêmio ou sem ele, nos termos do inciso III, art. 17, da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A”). CAPÍTULO III: DA ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 6º - A Socie-
dade será administrada por uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) até 5 (cinco) diretores sem designação especial, acionistas 
ou não, residentes no País e eleitos pela Assembleia Geral, que lhe fixará sua remuneração. ARTIGO 7º - O prazo de mandato da Direto-
ria é de 3 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único: Vencido o mandato, os diretores continuarão no exercício de seus 
cargos até a posse dos eleitos. ARTIGO 8º - Os diretores ficam dispensados a prestar caução em garantia de suas gestões. ARTIGO 9º - 
A investidura no cargo de diretor far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas de Reunião da Diretoria. ARTIGO 10 - Em caso de 
vaga de um dos cargos da Diretoria, esta designará um substituto provisório dentre os seus membros, o qual acumulará as funções até 
a realização da primeira assembleia geral que então deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O substituto eleito servirá até o tér-
mino do mandato do substituído. ARTIGO 11 - A diretoria reunir-se-á quando necessário, por convocação de qualquer de seus membros, 
sendo as deliberações tomadas por maioria dos votos. ARTIGO 12 - Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer 
um dos diretores, os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do substituído cumulativamente. ARTI-
GO 13 - Para a consecução dos objetivos sociais fica a Diretoria investida de plenos poderes, inclusive para contrair obrigações, alienar 
imóveis, transigir, ceder e renunciar direitos, cabendo lhes, além das atribuições legais: a) organizar o Regulamento interno da Socieda-
de; b) deliberar sobre a criação de dependências; c) tomar conhecimento dos balancetes mensais; d) fazer levantar o balanço anual e ela-
borar o respectivo relatório, publicando-os sob sua assinatura. Parágrafo Primeiro- Os diretores terão suas funções fixadas em Reunião 
de Diretoria. Parágrafo Segundo - A representação da sociedade e a prática de atos necessários ao seu funcionamento regular compe-
tirão sempre: • a 2 (dois) diretores, em conjunto; • a 1 (um) diretor, em conjunto com 1(um) procurador, com expressos e especiais po-
deres, • a 2 (dois) procuradores com expressos e especiais poderes, • a 1 (um) procurador somente com expressos e específicos pode-
res. Parágrafo Terceiro - Para a outorga de procurações a sociedade deverá ser representada por 2 (dois) diretores em conjunto. As pro-
curações outorgadas em nome da sociedade, exceção das que conferem poderes “ad judicia”, deverão especificar os poderes conferidos 
para assinatura em conjunto e/ou isoladamente, vem como, conter prazo de validade definido. Na ausência de prazo de validade, consi-
derar-se á como vencida no dia 31 de dezembro no exercício na qual tenha sido outorgada. CAPÍTULO IV: DAS ASSEMBLEIAS GERAIS: 
ARTIGO 14 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses de cada ano e, extraordinariamen-
te quando necessário, guardados os preceitos de direito nas respectivas convocações. ARTIGO 15 - A Assembleia Geral será instalada 
por um dos diretores e presidida pelo acionista escolhido pelos presentes, o qual, por sua vez, escolherá um dos acionistas para secreta-
riar os trabalhos da mesa. CAPÍTULO V: DO CONSELHO FISCAL: ARTIGO 16 - O Conselho Fiscal terá o seu funcionamento não perma-
nente, sendo instalado a pedido de acionistas, dentro do que preceitua o artigo 161 da Lei 6404/76. ARTIGO 17 - O Conselho Fiscal, quan-
do em funcionamento, será composto de no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, e suplentes em igual número, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia Geral, a qual fixará sua remuneração. CAPÍTULO VI: DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇOS, LUCROS E SUA 
APLICAÇÃO: ARTIGO 18 - O exercício social coincide com o ano civil, encerrando, portanto, em 31 de dezembro de cada ano. ARTIGO 19 
- O balanço, obediente a todas as pres crições legais, será levantado em 31 de dezembro de cada ano. A critério da Diretoria, a Compa-
nhia poderá levantar balanços intercalares, no último dia útil de cada mês. ARTIGO 20 - Do lucro líquido apurado em cada balanço, se-
rão destinados: a) 5% para a constituição do Fundo de Reserva Legal, até que este alcance 20% do capital social; b) 25%, no mínimo, 
para dividendos aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observadas as disposições legais atinentes à matéria. Parágrafo Primeiro - O valor dos juros pagos ou creditados, a título de capital pró-
prio nos termos do art. 9º, § 7º da Lei nº 9.249/95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao valor do dividendo 
obrigatório, integrando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Parágrafo Segun-
do - Os prejuízos ou parte deles poderão ser absorvidos pelos acionistas, mediante rateio, a ser atribuído a cada ação em que se divide 
o capital social, após a absorção dos saldos existentes em lucros acumulados, reservas de lucros e reservas de capital, nesta ordem. AR-
TIGO 21 - O dividendo não será obrigatório no exercício social em que a administração o julgar incompatível com a situação financeira da 
Companhia, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum divi-
dendo. A Assembleia Geral poderá, também, se não houver oposição de nenhum acionista presente, deliberar distribuição de dividendos 
inferior ao obrigatório ou a retenção de todo o lucro. ARTIGO 22 - O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia 
Geral Ordinária que o aprovou, de acordo com as disponibilida des financeiras da Companhia, justificadas pela Diretoria, porém, não ul-
trapassando o exercício. ARTIGO 23 - A Diretoria tem poderes para determinar a distribuição de lucros e/ou dividendos intermediários e 
juros sobre o capital próprio (Lei nº 9.249/95), dentro dos limites legais e “ad referendum” da Assembleia Geral de Acionistas que apro-
var as contas daquele exercício social. CAPÍTULO VII: DISPOSIÇÕES GERAIS: Seção I. Acordo de Acionistas: ARTIGO 24 - Nos termos 
do artigo 118 da Lei nº 6.404/76, qualquer acordo de acionistas que estabeleça as condições de compra e venda de ações, o direito de 
preferência na compra das mesmas e o exercício do direito de voto ou outras avenças serão arquivadas na sede da Companhia e averba-
das nos livros da instituição depositária, com observância obrigatória pela Companhia e acionistas signatários. Parágrafo Único - As 
obrigações e responsabilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo os acordos sejam averbados nos 
livros da instituição depositária. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos, abstendo-se de registrar 
transferências de ações contrárias aos respectivos termos, devendo declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou administra-
dor em contrariedade com os termos de tais acordos. ESTATUTO SOCIAL ATUALIZADO ATÉ A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 
03 DE JULHO DE 2026. Carlos Arnaldo Borges de Souza - Presidente, Claudio Henrique Sangar - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7206-FFFE-5A16-FCD9.
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Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada 02 de Setembro de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada às 09h00min do dia 02 de setembro de 2026, na sede social do Bullla Instituição de 
Pagamento S.A. (“Companhia”), na Avenida Rebouças nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05402-400. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença do único acionista 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), conforme assinaturas apostas ao final desta Assembleia. 3. Mesa: Flávio Silva de Guimarães 
Souto (Presidente) e João Geraldo Matta de Araújo Júnior (Secretário). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a reforma 
do Artigo 15 para: a) aumentar o número máximo de membros da diretoria; b) exclusão de cargo; e c) criação de um 
Parágrafo para vedar a cumulação dos cargos de Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia, com a consequente renumeração dos demais parágrafos; (ii) a reforma dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 17 
do Estatuto Social, para modificar as regras de representação da Companhia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social 
para refletir as deliberações supramencionadas. 5. Considerações Preliminares: Os acionistas autorizaram a lavratura 
da presente ata na forma sumária, nos termos do Artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 6. Deliberações: Foram aprovadas pelo 
único acionista as seguintes matérias constantes da “Ordem do Dia”, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 6.1. 
Reforma do Artigo 15 do Estatuto Social. 6.1.1. Reformar o Artigo 15 do Estatuto Social de forma a: a) a alterar o 
número máximo de membros da diretoria de 09 (nove) para 20 (vinte); b) excluir o cargo de Diretor de Crédito; e c) 
incluir o Parágrafo 1º, a fim de constar a vedação da cumulação dos cargos de Diretor Presidente e Presidente do 
Conselho de Administração. Em decorrência dessa inclusão, os atuais Parágrafos 1º e 2º passam a ser renumerados para 
Parágrafos 2º e 3º, respectivamente, permanecendo inalterado o conteúdo de seus textos. 6.1.2. Em razão da deliberação 
constante acima, o Artigo 15 do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 15 - A Diretoria será 
composta por, no mínimo, 02 (dois), e, no máximo, 20 (vinte) membros, acionistas ou não, mas todos residentes no País, 
eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, sendo 1 (um) Diretor-Presidente, até 3 
(três) Diretores Vice-Presidentes e até 16 (dezesseis) Diretores sem Designação Específica, todos com mandato de 03 (três) 
anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º - Fica vedada a cumulação dos Cargos de Diretor Presidente e Presidente do 
Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do 
Termo de Posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, devendo permanecer em seus cargos até a investidura 
de seus sucessores. Parágrafo 3º - Sem prejuízo das matérias estabelecidas em lei e neste Estatuto Social, as demais 
atribuições da Diretoria serão especificadas pelo Conselho de Administração, a quem também competirá fixação do 
montante global da remuneração da Administração e a sua divisão entre Conselho de Administração e Diretoria.”.6.2. Reforma 
do Artigo 17 do Estatuto Social. 6.2.1. Reformar os parágrafos 1º e 2º do Artigo 17, para estabelecer a obrigatoriedade 
de representação conjunta da Companhia pelo Diretor Presidente e por qualquer Diretor Vice-Presidente com qualquer 
Diretor sem Designação Específica, bem como pelo Diretor Presidente com qualquer Diretor Vice-Presidente e entre os 
Diretores Vice-Presidente. 6.2.2. Em razão da deliberação constante acima, os parágrafos 1º e 2º do Artigo 17, do 
Estatuto Social passam a vigorar com as seguintes redações: “Artigo 17 - A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, 
cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins 
sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação do Conselho de 
Administração ou da Assembleia Geral. Parágrafo 1º. A representação da Companhia, em Juízo ou fora dele, ativa e 
passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais e a assinatura de 
escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e em geral 
quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para com a Companhia ou que 
exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados em conjunto por 
2 (dois) Diretores, observadas as seguintes combinações de representação conjunta: (a) pelo Diretor Presidente em 
conjunto com qualquer Diretor sem Designação Específica; (b) por qualquer Diretor Vice-Presidente em conjunto com 
qualquer Diretor sem Designação Específica; (c) pelo Diretor Presidente em conjunto com qualquer Diretor Vice-Presidente; 
ou (d) por 2 (dois) Diretores Vice-Presidentes em conjunto. Parágrafo 2º. As procurações em nome da Companhia 
serão outorgadas obrigatoriamente em conjunto por 2 (dois) Diretores, observadas as mesmas combinações de 
representação conjunta descadas nas alíneas do Parágrafo 1º acima, devendo tais procurações especificar os poderes 
conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) 
ano.”.6.3. Consolidação do Estatuto Social. 6.3.1. Em face da deliberação acima, reformar e consolidar o Estatuto 
Social da Companhia que passará a vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I. 7. Lavratura e 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura desta ata em livro próprio, a qual logo após foi lida e conferida, sendo assinada pelo Presidente e Secretário, 
os Srs. Flávio Silva de Guimarães Souto e João Geraldo Matta de Araújo Jr., respectivamente, e pelo único acionista da 
Companhia, Bullla Holding S.A., p. seus representantes legais, os Srs. João Geraldo Matta de Araújo Júnior e Mauro 
Américo de Carvalho Gomide. As partes admitem como válida a assinatura do presente instrumento em forma eletrônica, 
por meio de plataformas especializadas, com senha pessoal e intransferível, capaz de comprovar a sua autoria e a 
integridade, na forma do § 2º do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. São Paulo, 02 de setembro de 2026. 
Mesa: Flávio Silva de Guimarães Souto -  Presidente; João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Secretário; Acionista: 
Bullla Holding S.A. João Geraldo Matta de Araújo Júnior - Diretor Presidente - 708.743.607-49; Mauro Américo de 
Carvalho Gomide - Diretor Vice-Presidente - 305.611.568-08. JUCESP nº 380.072/26-9 em 30/09/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I à Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Setembro de 
2026. Estatuto Social - Bullla Instituição de Pagamento S.A. - CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143. 
Capítulo I - Denominação, Duração, Sede e Objeto. Artigo 1 - Sob a denominação de Bullla Instituição de Pagamento 
S.A. uma sociedade por ações com prazo de duração indeterminado que se regerá pelo disposto neste Estatuto e pelas 
disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Rebouças nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP 05402-400. A Companhia poderá, 
mediante resolução da Assembleia Geral, abrir outras filiais, agências escritórios ou estabelecimentos comerciais em 
qualquer localidade do País, sendo que a abertura de filiais no exterior também dependerá de deliberação da Assembleia 
Geral. Artigo 3 - A Companhia tem por objeto social: a) a instituição de arranjos de pagamento próprios sendo 
responsável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao 
público; b) a prestação de serviços no âmbito de seus próprios arranjos de pagamento ou de terceiros na qualidade de 
instituição de pagamento, incluindo mas não se limitando à prestação dos seguintes serviços de pagamentos: 
(i) disponibilização de pagamento, aporte, transferência e/ou saque, nos termos dos arranjos de pagamento próprios ou 
de terceiros de recursos mantidos em contas de pagamentos com possibilidade de utilização de créditos na compra de 
serviços e produtos; (ii) execução ou facilitação de instrução de pagamento relacionada a determinado serviço de 
pagamento, inclusive transferência originada ou destinada a conta de pagamento; (iii) gerenciamento de contas de 
pagamento detidas por pessoas físicas ou jurídicas; (iv) gestão do uso de moeda eletrônica; (v) emissão de instrumentos 
de pagamento; (vi) credenciamento e a aceitação de instrumentos de pagamento e do uso de moeda eletrônica; 
(vii) execução de remessa de fundos; (viii) conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica ou vice versa; 
e (ix) captura e liquidação financeira das transações de pagamento capturadas pelos sistemas da Companhia ou de 
terceiros; c) a prestação de serviços relacionados e auxiliares aos meios de pagamento em geral por conta própria ou de 
terceiros, incluindo, mas não se limitando à implantação, administração, intermediação e promoção de sistemas e 
tecnologias desenvolvidas exclusivamente para esse fim, destinados à aquisição por seus usuários, de produtos e/ou 
serviços em estabelecimentos credenciados que decorrem das atividades relacionadas ao objeto social de tais 
estabelecimentos; d) atividade de credenciamento de estabelecimentos comerciais e de aceitação de instrumentos de 
pagamento; e) a prestação de serviços pertinentes ou correlatos à atividade mencionada no item precedente, incluindo, 
mas não se limitando: (i) a habilitação de pessoas jurídicas e naturais para aceitação de instrumentos de pagamento; 
(ii) a captura, a transmissão e o processamento de dados decorrentes do uso de instrumento pela rede habilitada; (iii) a 
administração dos pagamentos e recebimentos no âmbito da rede habilitada, incluindo a liquidação das transações de 
pagamento; (iv) o desenvolvimento de estrutura tecnológica para a captura, transmissão e processamento de dados e 
para a liquidação de transações de pagamento; e (v) a instalação e a manutenção de soluções e meios eletrônicos para 
automação comercial, incluindo a alienação, arrendamento ou aluguel de terminais eletrônicos ou sistemas relacionados 
à prestação dos serviços acima mencionadas; f) a prestação de serviços de intermediação e de agenciamento de 
negócios; g) a participação em outras sociedades no País ou no exterior; h) a administração de seus próprios bens de 
renda e de bens de terceiros; i) a prestação de serviços de correspondente bancário; j) a prestação de serviços de 
veiculação de publicidade na internet - também denominada como locação de espaços publicitários com a finalidade de 
inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade na internet; k) a atividade de emissão de 
vale refeição, vale transportes e similares; e l) a atividade de agente de cobrança de faturas e dívidas de clientes. 
Capítulo II - Do Capital Social. Artigo 4 - O capital social é de R$ 97.280.838,15 (noventa e sete milhões, duzentos e 
oitenta mil, oitocentos e trinta e oito reais e quinze centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em 
240.362.694 (duzentos e quarenta milhões, trezentos e sessenta e dois mil e seiscentas e noventa e quatro) ações 
ordinárias e 2.262 (dois mil, duzentas e sessenta e duas) ações preferenciais, todas nominativas sem valor nominal. 
Parágrafo 1º. A Companhia poderá emitir ações ordinárias ou preferenciais, conforme deliberação dos acionistas, 
observadas eventuais restrições legais. Parágrafo 2º. A cada ação ordinária nominativa corresponderá um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. As ações preferenciais de emissão da Companhia não terão direito a voto na 
Assembleia Geral. Parágrafo 3º. As ações preferenciais de emissão da Companhia farão jus aos seguintes direitos: 
(a) terão prioridade sobre as ações ordinárias no reembolso de seu valor patrimonial em caso de liquidação da 
Companhia; e (b) dividendos iguais aos das ações ordinárias. Parágrafo 4º. É vedada a criação ou emissão de partes 
beneficiárias pela Companhia. Artigo 5 - A propriedade das ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no 
livro de “Registro de Ações Nominativas” e a Companhia somente emitirá certificado de ações a requerimento do 
acionista, devendo ser cobrados deste os respectivos custos. Parágrafo 1º. As cautelas ou certificados de ações serão 
assinados por 2 (dois) Diretores. Parágrafo 2º. A propriedade dos bônus de subscrição emitidos pela Companhia será 
comprovada pelo respectivo certificado de Bônus de Subscrição. Artigo 6 - A venda, oneração, alienação ou transferência 
por qualquer forma, de ações, direitos à subscrição de ações ou de valores mobiliários conversíveis em ações observarão 
as disposições legais aplicáveis e o presente Estatuto Social. Capítulo III - Da Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 
7 - As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo de Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, 
sempre que exigirem os interesses sociais, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária. Artigo 8 - À Assembleia Geral compete as atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.404/76. Artigo 
9 - As Assembleias Gerais serão convocadas e instaladas na forma da Lei nº 6.464/76. A comunicação de convocação da 
Assembleia Geral deverá ser acompanhada da descrição dos assuntos a serem tratados em referida assembleia e 
justificativa da necessidade de conveniência de sua apreciação. Parágrafo 1º. As deliberações, exceto nos casos 
previstos em lei ou neste Estatuto social, serão tomadas pelo voto de acionistas representando a maioria absoluta dos 
presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo 2º. As Assembleia Gerais, ordinárias ou extraordinárias, 
serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou por qualquer outra pessoa escolhida por maioria de 
votos dos acionistas presentes, e secretariadas por quem o Presidente da Assembleia indicar. Parágrafo 3º. Os acionistas 
poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, nos termos da Lei nº 6.404/76, mediante procuração 
com poderes específicos, com prazo máximo de 1 (um) ano, a qual ficará arquivada na sede da Companhia. Parágrafo 
4º. Poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas em seus nomes, no 
registro competente, a até a data marcada para a sua realização. Capítulo IV - Da Administração da Companhia. Artigo 
10 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, e pela Diretoria, 
eleita pelo Conselho de Administração. Seção II - Do Conselho de Administração. Artigo 11 - O Conselho de 
Administração será composto de, no mínimo, 3 (três) membros, e, no máximo, 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) 

Presidente do Conselho de Administração e os demais sem designação específica, todos eleitos pela Assembleia Geral e 
por ela destituíveis a qualquer tempo, com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º - Os membros 
do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas 
de Reuniões do Conselho de Administração, devendo permanecer em seus cargos até a investidura de seus sucessores. 
Parágrafo 2º - Sem prejuízo das matérias estabelecidas em lei e neste Estatuto Social, as demais atribuições do Conselho 
de Administração serão especificadas pela Assembleia Geral, a quem também competirá fixação do montante global da 
remuneração da Administração e a sua divisão entre Conselho de Administração e Diretoria. Artigo 12 - Compete ao 
Conselho de Administração:  a) fixar a orientação geral dos negócios da companhia; b) eleger e destituir os diretores da 
Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser este Estatuto Social; c) fiscalizar a gestão 
dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; d) convocar a assembleia geral quando julgar conveniente, 
ou no caso do artigo 132 da Lei 6.404/76; e) manifestar-se previamente sobre atos ou contratos, quando o estatuto 
assim o exigir; f) autorizar, se o estatuto não dispuser em contrário, a alienação de bens do ativo não circulante, a 
constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; g) escolher e destituir os auditores 
independentes, se houver; h) alteração, seja organicamente ou através de investimento, do negócio realizado pela 
Companhia, inclusive alteração do escopo do negócio (inclusive produtos, serviços e áreas de atendimento); i) criação 
de qualquer subsidiária controlada, direta ou indiretamente, pela Companhia; j) assinatura de acordo, contrato, ou 
realização de operação com qualquer membro da Diretoria ou acionista da Companhia ou de qualquer subsidiária (cada 
um, uma “parte relacionada”) e qualquer rescisão ou alteração relevante ou renúncia de qualquer dos acordos, contratos 
ou operações existentes entre a Companhia ou qualquer subsidiária ou parte relacionada; k) qualquer, registro da 
Companhia na bolsa; l) aquisição, vendas, transferências, empréstimos, permutas, ou disposições de ativos superior a 
R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (ou firmar qualquer acordo, contrato ou compromisso para praticar quaisquer 
desses atos); m) tomada ou concessão de empréstimos, financiamentos, outras formas de dívida, fiança ou outra 
garantia, ou quaisquer alterações relevantes nos termos de quaisquer empréstimos, financiamentos ou outras formas de 
dívidia, fianças ou garantias existentes, exceto qualquer linha de crédito com valor total inferior a R$ 3.000.000,00 (três 
milhões de reais), celebrados no curso normal dos negócios da Companhia; n) quaisquer atos relacionados a questões 
jurídicas ou normativas, incluindo licenciamento relevante ou questões relacionadas a alvarás e ações judiciais; 
o) aquisição, direta ou indiretamente, de qualquer terceiro pela Companhia; p) celebração de qualquer acordo, contrato 
ou obrigação relativa a quaisquer das matérias citadas acima; q) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos 
que julgar úteis e necessários; r) indicar e destituir o Ouvidor; e s) aprovar as políticas de boas práticas de governança 
corporativa. Parágrafo Único. Para os fins deste Artigo 12, considera-se subsidiária qualquer sociedade na qual a 
Companhia detenha, direta ou indiretamente, direitos de sócio que lhe assegurem preponderância nas deliberações 
sociais. Artigo 13 - Ocorrendo vacância de cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, ou impedimento, 
caberá à Assembleia Geral da Companhia eleger o novo membro do Conselho de Administração ou designar o substituto, 
fixando em qualquer dos casos, o prazo restante do mandato, respeitado o número mínimo legal. Artigo 14 - O Conselho 
de Administração reunir-se-á sempre que necessário, e a sua convocação cabe ao Presidente do Conselho de 
Administração, por meio de carta ou e-mail enviado com 5 (cinco) dias úteis de antecedência. A reunião do Conselho de 
Administração será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, podendo, todavia, na sua falta, ser 
substituído por qualquer dos outros membros do Conselho de Administração. Parágrafo 1º - As deliberações do Conselho 
de Administração serão aprovadas pelo voto da maioria qualificada de seus membros. Parágrafo 2º - As atas de reuniões 
e as deliberações do Conselho de Administração serão registradas no Livro de Atas do Conselho de Administração. Seção 
III - Da Diretoria. Artigo 15 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 (dois), e, no máximo, 20 (vinte) membros, 
acionistas ou não, mas todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer 
tempo, sendo 1 (um) Diretor-Presidente, até 3 (três) Diretores Vice-Presidentes e até 16 (dezesseis) Diretores Sem 
Designação Específica, todos com mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º - Fica vedada a 
cumulação dos Cargos de Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 2º - Os Diretores 
serão investidos em seus cargos mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, 
devendo permanecer em seus cargos até a investidura de seus sucessores. Parágrafo 3º - Sem prejuízo das matérias 
estabelecidas em lei e neste Estatuto Social, as demais atribuições da Diretoria serão especificadas pelo Conselho de 
Administração, a quem também competirá fixação do montante global da remuneração da Administração e a sua divisão 
entre Conselho de Administração e Diretoria. Artigo 16 - No caso de abertura do capital social da Companhia, a 
administração se obriga a aderir a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de 
balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
neste artigo e, adicionalmente, o previsto no artigo 26 deste Estatuto Social. Artigo 17 - A Diretoria é o órgão executivo 
da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos 
relativos aos fins sociais, exceto aqueles que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação 
do Conselho de Administração ou da Assembleia Geral.  Parágrafo 1º. A representação da Companhia, em Juízo ou fora 
dele, ativa e passivamente, perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais e a 
assinatura de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e 
em geral quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para com a Companhia 
ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados em 
conjunto por 2 (dois) Diretores, observadas as seguintes combinações de representação conjunta: (a) pelo Diretor 
Presidente em Conjunto com qualquer Diretor sem Designação Específica; (b) por qualquer Diretor Vice-Presidente em 
Conjunto com qualquer Diretor sem Designação Específica; (c) pelo Diretor Presidente em Conjunto com qualquer Diretor 
Vice-Presidente; ou (d) por 2 (dois) Diretores Vice-Presidentes em Conjunto. Parágrafo 2º. As procurações em nome da 
Companhia serão outorgadas obrigatoriamente em conjunto por 2 (dois) Diretores, observadas as mesmas combinações 
de representação conjunta descritas nas alíneas do Parágrafo 1º acima, devendo tais procurações especificar os poderes 
conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano. 
Capítulo V - Do Conselho Fiscal. Artigo 19 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, de funcionamento não permanente, 
composto por 3 (três) membros e igual número de suplentes, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela 
Assembleia Geral que deliberar sobre sua instalação e que lhes fixar os honorários, respeitados os limites legais. Quando 
em funcionamento, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei e suas deliberações, ressalvas 
as hipóteses especiais previstas em lei, serão tomadas por maioria de votos dos presentes. Capítulo VI - Da Ouvidoria. 
Artigo 20 - A Ouvidoria, de funcionamento permanente, terá como atribuições: (a) prestar atendimento de última 
instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos canais de 
atendimento primário da Companhia; (b) atuar como canal de comunicação entre a Companhia e os clientes e usuários 
de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos; e (c) informar ao Conselho de Administração as atividades 
de Ouvidoria. Parágrafo 1º. As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (a) atender, registrar, 
instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado as demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços; 
(b) prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para 
resposta, o qual não poderá ultrapassar 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogada, excepcionalmente e de forma 
justificada, uma única vez, por igual período, limitado o número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de 
demandas no mês, devendo o demandante ser informado sobre os motivos da prorrogação; (c) encaminhar resposta 
conclusiva para a demanda no prazo previsto; (d) manter o Conselho de Administração informado sobre os problemas e 
deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resulto das medidas adotadas pelos administradores 
da Companhia para solucioná-los; (e) elaborar e encaminhar à auditoria interna e ao Conselho de Administração, ao final 
de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento 
de suas atribuições. Parágrafo 2º. A Companhia terá uma Ouvidoria, composta por um Ouvidor, o qual será nomeado 
pelo Conselho de Administração dentre pessoas que preencham as condições e requisitos mínimos para garantir seu bom 
funcionamento, devendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação 
de conflitos, com prazo de mandato de 12 (doze) meses a partir da respectiva nomeação. Parágrafo 3º. O Conselho de 
Administração poderá destituir ou substituir o Ouvidor em caso de descumprimento das atribuições previstas no “Caput” 
e Parágrafo 1º do Artigo 20. Parágrafo 4º. Será dada à Ouvidoria as condições adequadas para o seu funcionamento, 
bem como para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção. Parágrafo 
5º. A Ouvidoria terá acesso às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas recebidas, 
com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades no 
cumprimento de suas atribuições. Capítulo VII - Do Exercício Social e Lucros. Artigo 21 - O exercício social inicia-se 
em 1º de janeiro e termina em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22 - No fim de cada exercício social, será levantado 
um balanço geral, observadas as disposições vigentes. Dos lucros líquidos verificados, será deduzida a parcela de 5% 
(cinco por cento) para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. O 
restante terá destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenham sido distribuídos o dividendo 
mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei nº 
6.404/76. Parágrafo 1º. A Companhia terá suas demonstrações financeiras anualmente auditadas por auditores 
independentes devidamente registrados na Comissão de Valores Mobiliários. Artigo 23 - Mediante deliberação do 
Conselho de Administração, poderão ser distribuídos dividendos intermediários à conta de lucro apurado em balanço 
semestral ou em períodos menores, bem como à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral. Capítulo VIII - Da Dissolução e Liquidação. Artigo 24 - Caso a Companhia entre em 
liquidação, competirá à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e nomear o liquidante e o Conselho Fiscal 
que deverão funcionar no período de liquidação. Capítulo IX - Dos Acordos de Acionistas. Artigo 25 - Todo e qualquer 
acordo de acionistas entre os acionistas da Companhia, bem como os contratos com partes relacionadas e programas de 
aquisição de ações e de outros títulos e valores mobiliários serão arquivados na sede social da Companhia e postos à 
disposição de qualquer acionista que deseje ter acesso ao seu conteúdo. Capítulo IX - Arbitragem. Artigo 26 - A 
Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de 
arbitragem, de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá 
(“Câmara”), toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, 
da aplicação, validade, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas na Lei 6.404/76 e neste Estatuto 
Social. Parágrafo 1º. O local da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e o idioma será o português. 
O Tribunal Arbitral será composto por 3 (três) árbitros, devendo cada uma das duas partes em conflito indicar seu 
respectivo árbitro e suplente, os quais indicarão o terceiro árbitro, que será o presidente do Tribunal Arbitral. Quando 
forem vários demandantes ou demandados (arbitragem de partes múltiplas), cada lado indicará de comum acordo um 
árbitro e seu suplente, observando-se o estabelecido na Seção 5 do Regulamento da Câmara. Na ausência de acordo entre 
as demandantes ou entre as demandadas quanto à indicação, competirá ao Presidente da Câmara fazê-lo para as partes 
que não chegarem a um consenso ou, no caso de nenhuma das partes chegaram ao acordo quanto aos seus respectivos 
árbitros e suplentes, competirá ao Presidente da Câmara indicar todos os membros do Tribunal Arbitral, inclusive o 
presidente do Tribunal Arbitral, na forma prevista na Seção 5.6. do Regulamento da Câmara. Parágrafo 2º. Não obstante 
o disposto no presente artigo, as partes poderão recorrer ao Poder Judiciário exclusivamente nos casos abaixo 
determinados, sem que tal conduta seja considerada como ata de renúncia à arbitragem como único meio de solução de 
controvérsias escolhido pelas partes: (i) assegurar a instituição da arbitragem; (ii) obter medidas cautelares de proteção 
de direitos previamente à constituição do Tribunal Arbitral; ou (iii) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, 
inclusive o laudo arbitral. Para tanto, as partes neste ato elegem o fórum Central da capital do Estado de São Paulo como 
competente para analisar e julgar tais questões. Estatuto atualizado até a AGE de 02.09.2026.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7206-FFFE-5A16-FCD9.
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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

(Em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.596.852/0001-00

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 36 123 33.068 16.275
Contas a receber de clientes 4 81 41 674.660 522.479
Estoques – – 50.310 25.562
Partes relacionadas 5 7.138 24.563 – –
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 6 a – – 53.718 63.510
Impostos a recuperar 8 2.942 873 69.843 5.317
Dividendos a receber 5 30.020 25.427 – –
Juros sobre capital próprio a receber 5 12.638 2.722 – –
Outras contas a receber 9 671 182 56.968 31.616
Instrumentos financeiros derivativos 23 c) – – 1.130 1.420
Ativos mantidos para venda 12 – – 36.448 –

Total do ativo circulante 53.526 53.931 976.145 666.179

Não circulante
Depósitos judiciais 18 f) – – 4.766 685
Retenções contratuais 10 – – 35.073 27.951
Instrumentos financeiros derivativos 23 c) – – – 1.147
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 b) – – 78.934 69.190
Consórcios a contemplar 7 – – 36.246 –

– – 155.019 98.973

Investimentos 11 153.429 250.677 – –
Imobilizado 13 4.359 2.674 850.771 210.674
Intangível 195 309 9.551 10.271
Direito de uso em arrendamentos 14 2.712 2.462 281.150 677.514

Total do ativo não circulante 160.695 256.121 1.296.491 997.432

    
Total do ativo 214.221 310.052 2.272.636 1.663.611

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 56 176 688.488 126.115
Arrendamentos a pagar 14 987 692 118.678 321.478
Fornecedores 16 5.337 2.951 295.497 236.933
Imposto de renda e contribuição social – – 461 –
Impostos e contribuições a recolher 17 4.992 949 82.397 44.036
Salários e encargos sociais 7.473 4.958 228.361 179.696
Dividendos a pagar 5 50 5.000 50 5.000
Juros sobre capital próprio a pagar 5 11.410 2.471 11.410 2.471
Partes relacionadas 5 43.878 54.760 – –
Instrumentos financeiros derivativos – – 5.601 –
Outras obrigações a pagar 382 5 54.725 26.720

Total do passivo circulante 74.565 71.962 1.485.668 942.450
Não circulante

Empréstimos, financiamentos e debêntures 15 41 85 331.800 67.314
Arrendamentos a pagar 14 1.880 1.810 147.312 390.026
Provisão para contingências 18 55 – 63.784 21.517
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 b) – – 13.267 –
Instrumentos financeiros derivativos – – 3.669 –
Consórcio contemplado – – 26.623 –
Partes relacionadas 43.330 20.000 77.786 20.000
Impostos e contribuições a recolher 17 809 – 21.197 –
Outras obrigações a pagar – – – 6.110

Total do passivo não circulante 46.115 21.895 685.438 504.967
Patrimônio líquido 19

Capital social 253.468 170.000 253.468 170.000
Reserva de capital (182.399) – (182.399) –
Reserva legal 15.138 15.138 15.138 15.138
Reserva de lucros 7.334 31.057 15.323 31.057

Patrimônio líquido 93.541 216.195 101.530 216.195
Total do passivo e patrimônio líquido 214.221 310.052 2.272.636 1.663.611

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida da prestação de serviços 20 – – 3.381.042 3.405.011
Custo dos serviços prestados 21 – – (2.974.669) (3.118.272)
Lucro bruto – – 406.373 286.739
(Despesas)/receitas operacionais

 Despesas gerais e administrativas 21 – – (205.732) (199.190)
 Despesas com vendas – – (3.487) (3.829)
 Despesas com impostos e taxas – – (2.102) (2.763)
 Outras receitas operacionais 9.682 11.290
 Outras despesas operacionais – – (7.001) (10.110)

Lucro antes do resultado financeiro e impostos – – 197.733 82.137
 Receitas financeiras 22 – – 71.908 33.623
 Despesas financeiras 22 – – (277.846) (165.385)
Resultado financeiro líquido – – (205.938) (131.761)
 Equivalência patrimonial 11 (1.960) (30.541) – –

Prejuízo antes do imposto
de renda e contribuição social (1.960) (30.541) (8.205) (49.625)

Imposto de renda e contribuição social
 Corrente 6 c) – – (3.499) (3.772)
 Diferido 6 b) – – 9.744 22.856

Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Prejuízo por ação 

Prejuizo por ação - (em R$) 19.1 (0,01) (0,18) (0,01) (0,18)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total dos resultados abrangentes (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)

Nota
Capital 

social
Reserva de capital - Aquisição de 

empresa sob controle comum
Reserva de capital - 

Transações com acionistas
Total Reserva 

de capital
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Prejuizos 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 1 de janeiro de 2024 170.000 – (14.088) (14.088) 15.138 109.693 – 280.743
Destinação para reserva de capital – – 14.088 14.088 – (14.088) – –
Prejuízo do exercício – – – – – – (30.541) (30.541)
Absorção de prejuízos acumulados – – – (30.541) 30.541 –
Juros sobre capital próprio 19 – – – – – (14.007) – (14.007)
Dividendos intermediários sobre lucros retiros – – – – – (20.000) – (20.000)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 170.000 – – – 15.138 31.057 – 216.195
Aumento de capital 83.468 – – – – – – 83.468
Prejuízo do exercício – – – – – – (1.960) (1.960)
Absorção de prejuízos acumulados – – – – – (1.960) 1.960 –
Aquisição de empresa sob controle comum – (182.399) – (182.399) – – – (182.399)
Juros sobre capital próprio 19 – – – – – (13.774) – (13.774)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 253.468 (182.399) – (182.399) 15.138 15.323 – 101.530

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (1.960) (30.541) (1.960) (30.541)
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalentes

de caixa gerado pelas atividades operacionais: 
Depreciação 13 765 779 33.004 34.028
Amortização 115 1.141 5.689 4.057
Depreciação de arrendamentos 14 1.259 664 94.765 278.006
Juros sobre empréstimos, financiamentos 15 1.980 66 55.400 15.214
Resultados instrumentos financeiros derivativos – – 10.514 5.497
Juros sobre arrendamentos 14 663 108 22.675 81.489
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6 b) – – (9.744) (22.856)
Despesas com imposto de renda e contribuição social 6 c) – – 3.499 3.772
Equivalência patrimonial 11 1.960 30.541 – –
Transações não caixa na aquisição

de empresa sob controle comum – – (115.103) –
Resultado nas alienações de imobilizado 13 (32) (24) (615) 1.782
Resultado nas alienações de intangível – – 135 –
Resultado nas baixas de arrendamentos (116) (10) (18.126) (1.645)
Reversão (provisão) para crédito de liquidação duvidosa 4 – – (5.761) 6.687
Reversão para participação nos lucros e resultados – – (1.387) (347)
Provisão (reversão) para contingências 18 55 (29) 41.823 (8.307)

4.689 2.695 114.808 366.836
(Acréscimo) ou decréscimo de ativos: 

Contas a receber de clientes (40) (41) (81.503) 54.720
Estoques – – (1.257) (11.257)
Partes relacionadas 17.425 – – –
Imposto de renda, contribuição

social e impostos a recuperar (3) 2.938 (42.611) 362
Dividendos recebidos – 12.397 – 12.397
Juros sobre capital próprio recebidos 1.793 11.719 – –
Despesas antecipadas (455) (91) (186) 9.177
Ativo não circulante mantido para venda – – – –
Adiantamentos diversos (34) 40 (2.156) 9.843
Depósitos judiciais – 1 (3.858) 1.112
Retenções contratuais – – (7.122) (5.819)

Acréscimo ou (decréscimo) de passivos: 
Fornecedores 2.212 457 (16.072) 1.733
Impostos e contribuições a recolher 725 (3.205) 42.156 (5.001)
Parcelamentos de impostos – – 2.030 –
Salários e encargos sociais 2.881 123 39.410 2.879
Provisão para férias 612 202 11.192 1.577
Partes relacionadas 12.448 443 23.330 20.000
Adiantamento de clientes – – (9.352) (19.037)
Outras obrigações a pagar 377 (25) (7.542) (2.725)
Impostos pagos sobre o lucro – – (178) (5.191)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 42.630 27.653 61.089 431.606
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Consórcio a contemplar – – (443) –
Aquisição de empresa sob controle comum – – (182.399) –
Aquisição de investimento (30.000) – – –
Alienações de imobilizado 13 139 160 6.994 7.897
Aquisições de imobilizado 2 f (2.587) (1.859) (78.083) (89.377)
Aquisições de intangível – – (1.078) –

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (32.448) (1.699) (255.009) (81.480)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos, financiamentos 15 35.000 – 1.053.159 368.321
Pagamento de empréstimos, financiamentos 15 (35.000) – (751.538) (333.514)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos 15 (1.942) – (46.499) (16.080)
Pagamentos de arrendamentos 14 (1.028) (703) (98.566) (252.701)
Juros pagos sobre arrendamentos 14 (663) (108) (22.675) (81.489)
Aumento de capital – – 83.468 –
Dividendos pagos 5 (4.950) (15.000) (4.950) (27.397)
Juros sobre capital próprio pagos 5 (1.686) (10.635) (1.686) (10.635)
Caixa líquido usado nas atividades de financiamentos (10.269) (26.446) 210.713 (353.495)
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (87) (492) 16.793 (3.369)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3 123 615 16.275 19.644
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 3 36 123 33.068 16.275
Redução (aumento) no caixa e equivalentes de caixa (87) (492) 16.793 (3.369)

1. INFORMAÇÕES SOBRE O GRUPO

A Manserv Investimentos e Participações S.A. (“Manserv” ou “Companhia”), constituída em 5 de janeiro de 2010, 
e suas controladas, Manserv Montagem e Manutenção S.A., LSI Logística S.A., LSI Administração e Serviços S.A, 
Simak Locação Serviços S.A e Manserv Facilities Ltda. são sociedades por ações de capital fechado e de respon-
sabilidade limitada, respectivamente, domiciliadas na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 1.511, Conjunto 
71, Salas 1, 2, 3 e 4, Cidade de Monções, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil e Rua José Pedro 
de Araujo, n° 960, Cinco, na Cidade de Contagem, Estado de Minas Gerais, Brasil, e que possuem como ativi-
dades preponderantes de prestações de diversos serviços e locação de máquinas e equipamentos. A Manserv 
Investimentos e Participações S.A. realiza a prestação de serviços administrativos às sociedades controladas, 
a administração de bens próprios e a participação como sócia, acionista ou quotista, no capital de outras so-
ciedades. A Companhia tem firmado com as empresas do Grupo Econômico Manserv um contrato de prestação 
de serviços corporativos que, com base na apuração mensal dos gastos dos seus departamentos que prestam 
serviços, realiza-se o rateio das despesas comuns com base nas atividades dedicadas a cada Companhia.
1.1. Relação das entidades controladas Participação acionária %
 País Controle 2025 2024
Manserv Montagem e Manutenção S.A. Brasil Direto 99,99% 99,99%
LSI Administração e Serviços S.A. Brasil Direto 99,99% 99,99%
LSI Logística S.A. Brasil Direto 99,99% 99,99%
Manserv Facilities Ltda. Brasil Direto 99,99% 99,99%
Simak Locação e Serviços S. A* Brasil Direto 40,48% –
(*) Participação direta detida pela Manserv Investimentos (40,48%). O controle é exercido indiretamente, 
pois o saldo remanescente do capital social é detido por controladas da Manserv Investimentos, conforme 
descrito nesta Nota 1.1. Em 31 de dezembro de 2025, no contexto de reorganização societária sob controle 
comum, o Grupo Manserv passou a deter 100% do capital social da Simak Locação e Serviços S.A. Inicial-
mente, a Manserv Investimentos realizou aporte de capital de R$ 30.000.000,00 na Simak, passando a deter 
26% do capital social, juntamente com acionistas pessoas físicas. Na sequência, os acionistas pessoas físicas 
transferiram a totalidade de suas ações para a Manserv Investimentos, que passou a deter 100% do capital 
social da Simak. Posteriormente, foi aprovado aumento de capital da Simak mediante conversão de adian-
tamentos para futuro aumento de capital (AFAC) realizados por empresas do Grupo (Manserv Montagem e 
Manutenção S.A., LSI Administração e Serviços S.A., LSI Logística S.A. e Manserv Facilities Ltda.), totalizando 
R$ 166.806.904,76. Após essa capitalização, a Manserv Investimentos passou a deter diretamente 40,48% do 
capital social da Simak, enquanto os 59,52% remanescentes passaram a ser detidos por suas controladas aci-
ma mencionadas. Dessa forma, a Manserv Investimentos exerce controle indireto sobre a Simak, uma vez que 
controla a totalidade das participações detidas pelas demais acionistas do Grupo. A Simak passou a integrar o 
perímetro de consolidação do Grupo a partir de 31 de dezembro de 2025 (data-base). Aquisição de empresa 
sob controle comum: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia incorporou sua controlada Simak Locação 
Serviços S.A. Essa transação tem como objetivo simplificar a estrutura societária da Companhia e permitir 
o melhor aproveitamento dos recursos financeiros de tais entidades para o Grupo. A data base utilizada para 
os valores dos ativos e passivos incorporados foi 31 de dezembro de 2025. A seguir são resumidos os valores 
dos ativos e passivos incorporados:
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 22.539
Contas a receber de clientes 64.918
Estoques 23.491
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 591
Impostos a recuperar 12.326
Instrumentos financeiros derivativos 1.130
Ativos mantidos para venda 42.201
Outras contas a receber 23.009
Total do ativo circulante 190.205
Ativo não circulante
Depósitos judiciais 223
Consórcio a contemplar 35.803

36.026
Imobilizado 642.168
Intangível 4.027
Direito de uso em arrendamentos 110.336
Total do ativo não circulante 792.557
Passivo circulante
Fornecedores 74.468
Empréstimos, financiamentos e debêntures 287.444
Arrendamentos a pagar 22.399
Impostos e contribuições a recolher 895
Salários e encargos sociais 7.723
Instrumentos financeiros derivativos 3.290
Adiantamentos de clientes 38.787
Total do passivo circulante 435.006
Passivo não circulante
Empréstimos, financiamentos e debêntures 270.471
Arrendamentos a pagar 60.715
Consórcio contemplado 26.623
Parcelamento de impostos 986
Provisão para contingências 444
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.267
Instrumentos financeiros derivativos 3.152
Partes relacionadas 34.455
Total do passivo não circulante 410.113
Eliminação na consolidação de empresas sob controle comum (44.757)
Acervo líquido incorporado 182.399
O acervo líquido incorporado na Companhia é de R$ 182.399 decorrente de patrimônio líquido e respectivas 
eliminações na consolidação intercompany. Manserv Montagem e Manutenção S.A. - Presta serviços de ma-
nutenção de ativos físicos industriais e de infraestrutura incluindo instalações de indústrias extrativas, de 
transformação e manufatureira, refinarias de petróleo, oleodutos, gasodutos, minerodutos, plataformas de 
extração de petróleo, plantas de geração de energia, linhas de transmissão, subestações e redes de distribui-
ção de energia, estações de tratamento de água e efluentes, instalações portuárias e ferrovias. Os serviços de 
manutenção prestados pela Manserv Montagens e Manutenção S.A. são individuais ou integrados incluindo 
componentes estruturais, equipamentos, caldeiraria, vasos, tanques, dutos, tubo-vias, tubulações, instala-
ções elétricas, instalações de instrumentação e controle, isolamento térmico, pintura e tratamento de su-
perfície. Os referidos serviços são prestados em diversos Estados da Federação. LSI Administração e Serviços 
S.A. - Presta serviços de manutenção e conservação de ativos físicos prediais tais como edifícios corporativos, 
shopping centers, hospitais, edificações industriais e aeroportos. Além de manutenção dos componentes 
estruturais, hidráulicos, elétricos, ar-condicionado e acessórios de edificações, as empresas executam lim-
peza social e industrial, preservação de áreas externas como jardins e vias de acesso, bem como atividades 
de apoio, administração de recepção, mensageria e portaria, projetos e execução de layouts, gerenciamento 
de atividades de terceiros e administração de compras de materiais e serviços relacionados. Os referidos ser-
viços são prestados em diversos Estados da Federação. LSI Logística S.A. - Presta serviços de operação de 
processos de produção envolvendo movimentação de matérias primas, produtos intermediários e produtos 
acabados, denominados intra-logística. Além de intra-logística a LSI Logística S.A. executa: serviço de rece-
bimento, controle de almoxarifado, embalagem e expedição, treinamento de operações logísticas, montagem 
de kits e embalagens de produtos, locação de veículos e equipamentos de movimentação de cargas e ativida-
des auxiliares na produção, empacotamento de sólidos e embalagem e etiquetagem de produtos diversos. Os 
referidos serviços são prestados em diversos Estados da Federação. Manserv Facilities Ltda. - Presta serviços 
de manutenção e conservação de ativos físicos prediais tais como edifícios corporativos, shopping centers, 
hospitais, edificações industriais e aeroportos. Além de manutenção dos componentes estruturais, hidráuli-
cos, elétricos, ar-condicionado e acessórios de edificações, as empresas executam limpeza social e industrial, 
preservação de áreas externas como jardins e vias de acesso, bem como atividades de apoio, administração de 
recepção, mensageria e portaria, projetos e execução de layouts, gerenciamento de atividades de terceiros e 
administração de compras de materiais e serviços relacionados. Os referidos serviços são prestados em diver-
sos Estados da Federação. Simak Locação Serviços S.A. - Tem como atividade preponderante a locação de má-
quinas, equipamentos e veículos automotores pesados, sem condutor; a locação de máquinas e veículos para 
carga, descarga, manipulação de materiais, tais como pás-carregadeiras, empilhadeiras, escavadeiras, inclusi-
ve equipamentos pesados para terraplanagem, pavimentação, construção e demolição; locação de máquinas e 
equipamentos agrícolas, sem operador; a locação de veículos de transporte rodoviário de cargas, mercadorias 
e produtos de terceiros em geral; locação de outros meios de transporte sem condutor; locação de máquinas 
e equipamentos industriais e comerciais sem operador; e, gerenciamento e gestão de ativos. Adicionalmente, 
no curso normal de seus negócios, a Companhia também realiza a venda desses ativos como estratégia de 
renovação de frota/portfólio. As referidas locações e vendas são realizadas em diversos Estados da Federação.

2. BASE DE PREPARAÇÃO

a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras do Grupo 
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas da Manserv Investimentos e Participações S.A. e suas controladas (“Grupo”) para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração 
em 05 de maio de 2026. b. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base 
no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros mensurados pelo seu valor justo por meio do resul-
tado. c. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, que é a moeda funcional do Grupo. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram arre-
dondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Estimativas e premissas: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor ade-
quado a ser registrado. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e reconhecidas prospec-
tivamente. Provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber: O Grupo utiliza uma matriz de 
provisão para calcular a perda de crédito esperada para contas a receber. A matriz de provisão baseia-se ini-
cialmente nas taxas de perda histórica observadas pelo Grupo e as taxas de provisão aplicadas são baseadas 
em dias de atraso. As informações relativas às perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber do 
Grupo estão divulgadas na nota explicativa 4. Ativo fiscal diferido: É reconhecido ativo diferido sobre o saldo 
de prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para 
permitir a utilização dos referidos prejuízos, a compensação dos prejuízos fiscais acumulados é restrita ao li-
mite de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. Julgamento significativo da Adminis-
tração é requerido para determinar o valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no 
prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futu-
ras. Para mais detalhes sobre Imposto de renda e contribuição social diferidos., vide nota explicativa 6 (b). 
Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financei-
ros registrados no balanço patrimonial não pode ser mensurado com base em preços cotados nos mercados 
ativos, o valor justo é mensurado com técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. 
Os julgamentos associados incluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças 
nas premissas relativas a esses fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros. As infor-
mações sobre este tema estão divulgadas na nota explicativa 23. Arrendamentos - Estimativa da taxa incre-
mental sobre empréstimos: O Grupo determina taxa incremental sobre empréstimos para mensurar os pas-
sivos do arrendamento. A taxa incremental é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que 
pagar em um financiamento, caso adquirisse o bem locado como novo. O Grupo estima a taxa incremental 
usando dados observáveis, conforme nota explicativa 14. Provisões para riscos contingente cíveis e traba-
lhistas: O Grupo reconhece provisão para causas cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões ou 
informações adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As informações 
sobre este tema estão divulgadas na nota explicativa 18. e. Principais políticas contábeis: As políticas con-
tábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. e.1. Apuração do resultado: O resultado das opera-
ções (receitas, custo e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de competência. A recei-
ta é reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo, 
quando mensurada de forma confiável e no cumprimento de suas obrigações vinculadas. A receita é mensu-
rada com base no valor justo da contraprestação recebida e impostos ou encargos sobre os serviços presta-
dos. e.2. Operações de arrendamento mercantil: No começo de um contrato o Grupo define se um contrato 
ou conjunto de contratos é ou contém um arrendamento mercantil financeiro quando: (i) o cumprimento do 
contrato é dependente do uso daquele ativo especificado e (ii) o contrato contém direito de utilização do ati-
vo. Os arrendamentos mercantis de imobilizado nos quais o Grupo fica substancialmente com todos os riscos 
e benefícios de propriedade são classificados como arrendamento mercantil financeiro. Essas transações são 
registradas como se fosse uma compra financiada, reconhecendo, no seu início, um ativo imobilizado e um 
passivo de financiamento. e.3. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): A Adminis-
tração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recu-
perável, é constituída provisão ajustando o seu valor contábil líquido. e.4. Ajuste a valor presente: Os ativos e 
passivos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em consi-
deração os fluxos de caixa contratuais, a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Subsequentemente, esses 
juros são realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do mé-
todo da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. As operações efetuadas junto a 
clientes e fornecedores não possuem vencimentos relevantes, não havendo necessidade de se efetuar ajuste 
a valor presente destes. e.5. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto 
prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado, caso o Grupo tenha uma obrigação 
legal de pagar esse montante em função de serviço prestado pelo empregado, e que possa ser estimada de 
maneira confiável. e.6. Tributos sobre as vendas: Despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos tributos 
sobre vendas, exceto: Quando os tributos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não forem 
recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o tributo sobre vendas é reconhecido como parte 
do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; Quando os valores a receber e a pagar 
forem apresentados junto com o valor dos tributos sobre vendas; e Quando o valor líquido dos tributos sobre 
vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço 
patrimonial. e.7. Provisões: Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal 
ou não formalizada) em consequência de um evento passado. É provável que benefícios econômicos sejam 
requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, 
líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são 
descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos especí-
ficos ao passivo. Quando for adotado este desconto, seu efeito econômico é reconhecido como custo de fi-
nanciamento. e.8. Classificação corrente versus não corrente: O Grupo apresenta ativos e passivos no ba-
lanço patrimonial com base na sua classificação como “circulante” ou “não circulante”. Um ativo é 
classificado no circulante quando: Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consumi-
do no decurso normal do ciclo operacional da entidade; Está mantido essencialmente com o propósito de ser 
negociado; Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e Representa caixa ou equiva-
lente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a 
menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 meses após 
a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
no circulante quando: Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da entidade; Está man-
tido essencialmente para a finalidade de ser negociado; Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a 
data do balanço; e A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar 
na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua classificação. O Grupo 
classifica todos os demais passivos no “não circulante”. Os ativos e passivos fiscais diferidos são classificados 
no ativo e passivo não circulante. e.9. Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio e inclui todos os 
componentes do custo de compra dos bens, sendo apresentado pelo menor valor entre o custo médio de 
aquisição e o valor líquido realizável. Os custos incorridos são contabilizados da seguinte forma: Produtos para 
revenda - custo de aquisição registrado ao custo médio, reconhecido à medida que os itens são revendidos ao 
cliente; Produtos industrializados - custo de aquisição registrado ao custo médio, reconhecido à medida que 
os itens são vendidos ao cliente; Peças de reposição - custo de aquisição registrado ao custo médio, reconhe-
cido à medida que as peças são utilizadas na operação. f. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As infor-
mações anuais dos fluxos de caixa, pelo método indireto, são preparadas e apresentadas de acordo com o 
pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC). As informações a seguir são 
apresentadas de forma complementar para evidenciar que os investimentos relevantes realizados no exercí-
cio foram, em sua maior parte, financiados, resultando em impactos no caixa distribuídos ao longo do tempo.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Aquisições de ativo imobilizado - Nota 13 (2.385) (1.526) (46.989) (68.727)
Captações de CDC/Finame/Leasing - Nota 15 – 141 1.472 22.868
Pagamentos de CDC/Finame/Leasing - Nota 15 (202) (474) (32.566) (43.518)
Caixa pago pela aquisição de ativos (2.587) (1.859) (78.083) (89.377)
2.1 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Companhia encontra-se em fase de avalição das normas e 
alterações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo IASB. Para o exercício de 2025, 
não houve a adoção de novas normas com impactos materiais nas demonstrações financeiras. Quanto às 
normas de aplicação futura, a Administração destaca:

Norma/Alteração Vigência Natureza da Mudança Expectativa de Impacto
CPC 51 / IFRS 18 - Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Financeiras 01/01/2027 Substitui o CPC 26 (R1). Introduz novos subtotais obrigatórios na DRE 

(como o Lucro Operacional) e categorias de classificação.
Apresentação. Impacto exclusivo na estrutura de classificação de contas na 
DRE, sem efeitos na mensuração do lucro líquido ou do fluxo de caixa.

3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Política contábil: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a 
curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos sujeitos a risco insignificante de mu-
dança de valor. Estes saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo.
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 36 123 12.322 9.167
Aplicações financeiras – – 20.746 7.108
 36 123 33.068 16.275
Os saldos das contas bancárias são aplicados ao final de cada dia de acordo com as seguintes premissas de 
resgate: menor risco, liquidez diária e rendimento atrelado ao CDI. Para operações de prazo menor que 30 dias, 
o Grupo utiliza-se operações compromissadas, remuneradas a taxa de 85% a.a. do CDI com isenção de IOF 
(85% a.a. em 2025 e 97% a.a. do CDI em 2024) na controladora e consolidado. 

4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Política contábil: As contas a receber de clientes são registradas pela receita faturada, incluindo os res-
pectivos impostos diretos de responsabilidade tributária do Grupo. As contas a receber não são registradas 
pelo seu valor presente, considerando que o Grupo avaliou que eventuais ajustes não seriam materiais em 
relação às demonstrações financeiras. Contas a receber a faturar refere-se ao direito reconhecido em troca 
dos serviços prestados aos clientes. O Grupo atua fornecendo serviços a clientes antes que o cliente pague a 
contraprestação ou antes que o pagamento seja devido, logo as receitas a faturar são reconhecidas pela con-
traprestação que é condicional. Para os serviços prestados em que os clientes ainda não aprovaram a medição 
no final do período, a receita é reconhecida com base em estimativas ou medições internas. Após a conclusão 
dos serviços e aceitação pelos clientes, o valor reconhecido como contas a receber a faturar é reclassificado 
para contas a receber - serviços. O saldo do contas a receber do Grupo não é objeto de nenhuma garantia e/
ou obrigação com terceiros, e parte de seu montante destina-se a compromissos decorrentes de cessão de 
recebíveis onde o Grupo não transfere o risco do sacado de não honrar sua dívida e estão sendo apresentados 
em empréstimos e financiamentos no passivo. O Grupo constituiu a provisão para crédito de liquidação duvi-
dosa por um modelo de “perdas de crédito esperadas”. O prazo médio de recebimento das contas a receber de 
clientes do Grupo é de 63 dias em 2025 (55 dias em 2024).

Consolidado
 2025 2024
Contas a receber - Serviços 517.185 482.673
Contas a faturar - Serviços 330.057 296.016
Cessão de recebíveis sem coobrigação - FIDC (112.768) –
Cessão de recebíveis sem coobrigação - Outros (41.311) (237.203)

693.163 541.486
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (18.503) (19.007)
 674.660 522.479
Os vencimentos dos títulos a receber estão apresentados na nota explicativa 23.

Movimentação da provisão para perda de liquidação duvidosa
Consolidado

Saldo em 01 de janeiro de 2024 (12.320)
Provisões (16.990)
Reversões 10.303
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (19.007)
Provisões (22.684)
Reversões 28.445
Adições de provisão por aquisição de empresa sob controle comum (5.257)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (18.503)
O Grupo realizou a cessão de recebíveis sem coobrigação de parte de suas contas a receber com o obje-
tivo de antecipar seus fluxos de caixa. O saldo correspondente da operação em 2025 é de R$154.729 (em 
2024 R$237.203), sendo deduzido do saldo de contas a receber no balanço, pois todos os riscos relacio-
nados aos recebíveis foram substancialmente transferidos às contrapartes envolvidas. O Grupo realiza 
operações de cessão de direitos creditórios de clientes por meio de Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios - FIDC, denominado MSV3. Considerando que, nos termos dos contratos firmados, o Grupo 
mantém substancialmente os riscos e benefícios, o Grupo avalia o risco de crédito, subscrição e valida-
de dos documentos comprobatórios envolvidos na operação. Essas operações não atendem aos critérios 
para baixa integral dos ativos financeiros. Dessa forma, os valores dos direitos creditórios cedidos ao FIDC 
permanecem registrados no ativo circulante, na rubrica contas a receber de clientes, sendo o montante 
cedido apresentado de forma líquida, por meio de conta redutora, refletindo adequadamente a posição 
patrimonial e financeira do Grupo. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, o montante bruto de 
direitos creditórios cedidos ao FIDC MSV3 totalizou R$ 112.768. 

5. PARTES RELACIONADAS

Política contábil: Despesas gerais e administrativas: A prestação dos serviços em caráter exclusivo pela 
Manserv Investimentos e Participações S.A. (“Controladora”) para as controladas - serviços administra-
tivos corporativos, gestão administrativa, serviços de informática, serviços de gestão de suprimentos, 
serviços contábeis, serviços financeiros, serviços jurídicos, serviços de administração de pessoal, serviços 
de engenharia e marketing institucional - é ressarcida mensalmente pelas entidades controladas. Partes 
relacionadas a pagar/receber: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, bem como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024, relativas às operações com partes relacionadas, decorrem de transações com acionistas 
e ou companhias a eles relacionadas e companhias do mesmo grupo econômico, e tais transações são rea-
lizadas de acordo com as condições acordadas entre as partes. As informações a seguir são apresentadas 
separadamente para a Controladora e para o Consolidado, pois, no Consolidado, as transações e saldos en-
tre entidades do Grupo são eliminados integralmente no processo de consolidação. Assim, no Consolidado 
permanecem evidenciadas apenas as transações e saldos com acionistas pessoas físicas, não havendo 
outras transações relevantes com partes relacionadas fora do perímetro de consolidação.

Controladora Consolidado
Partes relacionadas (a receber) 2025 2024 2025 2024
Manserv Montagem e Manutenção S.A. 3.221 20.581 – –
LSI Administração e Serviços S.A. 700 792 – –
LSI Logística S.A. 1.589 1.343 – –
Manserv Facilities Ltda. 1.628 1.847 – –

7.138 24.563 – –
Controladora Consolidado

Partes relacionadas (a pagar) 2025 2024 2025 2024
LSI Logística S.A. 43.878 54.760 – –
Celso Lambais e Cleusa Lambais 43.330 20.000 – –

87.208 74.760 – –
Circulante 43.878 54.760 – –
Não circulante 43.330 20.000 – –

Controladora Consolidado
Dividendos a receber 2025 2024
LSI Administração e Serviços S.A. 12.153 12.153 – –
LSI Logística S.A. 4.943 350 – –
Manserv Facilities Ltda 12.924 12.924 – –

30.020 25.427   
Juros sobre capital próprio a receber
LSI Administração e Serviços S.A. 6.998 1.422 – –
Manserv Facilities Ltda. 5.640 1.300 – –

12.638 2.722
Dividendos a pagar     
Celso Lambais e Cleusa Lambais 50 5.000 50 5.000
Juros sobre capital próprio a pagar     
Celso Lambais e Cleusa Lambais 11.410 2.471 11.410 2.471
Fornecedores - C3 Administração Controladora Consolidado
de Bens e Participações Ltda. (c) 2025 2024 2025 2024
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 679 225
LSI Administração e Serviços S.A. – – 178 83
LSI Logística S.A. – – 183 79
Manserv Investimento e Participações S.A. 135 80 135 80
Manserv Facilities Ltda. – – 400
Simak Locação e Serviços S. A – – 590 172

135 80 2.165 639
Fornecedores - GRS Núcleo de Saúde Empresarial Ltda. (d)
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 635 1.475
LSI Administração e Serviços S.A. – – 119 425
LSI Logística S.A. – – 182 603
Manserv Investimento e Participações S.A. 17 5 17 5
Manserv Facilities Ltda. – – 273
Simak Locação e Serviços S. A – – 43 966

17 5 1.269 3.474
Despesas holding (a)
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 5.395 31.825
LSI Administração e Serviços S.A. – – 13.130 8.454
LSI Logística S.A. – – 18.048 14.351
Manserv Facilities Ltda. – – 45.385 19.727

– – 81.958 74.357
Despesas locação de equipamentos (b)
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 44.277 35.007
LSI Administração e Serviços S.A. – – 8.870 10.326
LSI Logística S.A. – – 203.048 203.590
Manserv Facilities Ltda. – – 8.962 12.481

– – 265.157 261.404
Controladora Consolidado

Despesas locação de imóveis (c) 2025 2024 2025 2024
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 4.080 3.988
LSI Administração e Serviços S.A. – – 1.048 997
LSI Logística S.A. – – 985 937
Manserv Investimento e Participações S.A. 938 1.015 938 1.015
Manserv Facilities Ltda. – – 2.185 2.047
Simak Locação e Serviços S. A – – 21 –

938 1.015 9.257 8.984
Despesas gestão de saúde (d)
Manserv Montagem e Manutenção S.A. – – 6.880 7.555
LSI Administração e Serviços S.A. – – 1.248 1.944
LSI Logística S.A. – – 2.154 2.575
Manserv Investimento e Participações S.A. 39 – 39 –
Manserv Facilities Ltda. – – 3.194 –
Simak Locação e Serviços S. A   576 4.970

39 – 14.091 17.044
(a) Referem-se substancialmente a reembolso de despesas administrativas incorridas pela Manserv, como 
salários de funcionários, seguros e outras em benefício do Grupo. A variação na proporção de rateio entre 
as coligadas de 2024 para 2025 decorre da revisão dos critérios de alocação realizada em dezembro de 2025, 
passando o rateio a ser baseado na quantidade de Unidades de Trabalho de cada coligada, de forma a melhor 
refletir a demanda efetiva de cada entidade. (b) Referem-se a despesas do Grupo com locação de equipamen-
tos e veículos com a empresa Simak Locação e Serviços S.A. (c) Referem-se a despesas do Grupo com locação 
de imóveis com a empresa C3 Administração de Bens e Participações Ltda. (d) Referem-se a despesas do 
Grupo com gestão de saúde com a empresa GRS Núcleo de Saúde Empresarial Ltda.
Movimentação dos dividendos a receber 2025 2024
Saldo em 1 de janeiro 25.427 17.824
Dividendos destinados 4.593 20.000
Dividendos recebidos – (12.397)
Saldo em 31 de dezembro 30.020 25.427
Movimentação dos juros sobre capital próprio a receber 2025 2024
Saldo em 1 de janeiro 2.722 2.535
Juros sobre capital próprio apropriados 13.774 14.007
Imposto de renda (2.065) (2.101)
Juros sobre capital próprio recebidos (1.793) (11.719)
Saldo em 31 de dezembro 12.638 2.722
Movimentação dos dividendos a pagar 2025 2024
Saldo em 1 de janeiro 5.000 –
Dividendos destinados – 20.000
Dividendos pagos (4.950) (15.000)
Saldo em 31 de dezembro 50 5.000

Movimentação dos juros sobre capital próprio a pagar 2025 2024
Saldo em 1 de janeiro 2.471 2.301
Juros sobre capital próprio apropriados 10.625 10.805
Juros sobre capital próprio pagos (1.686) (10.635)
Saldo em 31 de dezembro 11.410 2.471
Remuneração dos membros-chave da administração: O Conselho de Administração da Manserv é composto 
por seis membros sendo: dois acionistas titulares da totalidade das ações ordinárias do Grupo, três conse-
lheiros independentes e um conselheiro não-independente. A remuneração dos acionistas é feita consoante 
disposto no seu Estatuto Social e nos artigos 202 e seguintes da Lei n° 6.404/76. O Grupo possui ainda nove 
diretores-executivos, sendo: três na Manserv Montagem e Manutenção S.A., dois na LSI Logística S.A. e dois 
na Manserv Facilities Ltda., dois na Simak Locação Serviços S.A, os quais não possuem ações ordinárias. Os 
membros-chave da administração foram remunerados da seguinte forma:

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Pró-labore 3.760 1.451 7.819 5.520
Encargos sociais 738 290 1.266 658

4.498 1.741 9.085 6.178
O Grupo não tem nenhuma obrigação adicional de pós-emprego, tampouco oferece outros proveitos de longo 
prazo, tais como licença e/ou outros benefícios por tempo de serviço. O Grupo também não oferece outros 
benefícios no desligamento de seus membros da Alta Administração, além daqueles definidos em contratos 
de prestação de serviços e pela legislação trabalhista vigente no Brasil.

6. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Política contábil: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 
10% sobre o lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto de renda corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no pa-
trimônio líquido, ou, em outros resultados abrangentes. Imposto de renda e contribuição social - correntes: 
Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo 
valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que 
estejam aprovadas no fim do exercício que está sendo reportado e gera lucro tributável. Imposto de renda e 
contribuição social correntes relativos a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido são reconhe-
cidos no patrimônio líquido. A Administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a 
regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. Imposto diferido: O 
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e 
passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. A mensuração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que 
seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos.
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se existe um direito legal ou contratual para 
compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade 
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária.
a. Imposto de renda e contribuição social a recuperar: Consolidado
 2025 2024
Imposto de renda 32.916 41.051
Contribuição social 20.802 22.459

53.718 63.510
Referem-se ao excesso de retenções de imposto de renda e contribuição social nas notas fiscais por nossos 
clientes, gerando saldo para compensação de impostos futuros a partir da apuração de 2026. b. Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: Composição dos ativos e passivos fiscais diferidos por entidade, incluin-
do a posição líquida de cada entidade.

2025
Ativo fiscal 

diferido
Passivo fiscal 

diferido
Posição 

líquida
Manserv Montagem e Manutenção S.A. 56.641 – 56.641
LSI Administração e Serviços S.A. 3.869 – 3.869
LSI Logística S.A. 13.867 – 13.867
Manserv Facilities Ltda. 4.557 – 4.557
Simak Locação e Serviços S. A – (13.267) (13.267)
Total 78.934 (13.267) 65.667

O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:
Saldo em 31 de Dezembro de 2025

Saldo líquido em 
1º de janeiro

Reconhecido 
no resultado

Aquisição de empresa 
sob controle comum Ativo Fiscal diferido Passivo Fiscal diferido Valor líquido

Participação nos lucros e resultados 472 (472) – – – –
Provisão para contingências 7.317 14.200 151 21.666 – 21.666
Provisão de despesas 6.341 (11.610) 5.360 5.360 (5.267) 93
Provisão para perda estimada de crédito de liquidação duvidosa 6.461 (1.958) 1.788 6.291 – 6.291
Instrumentos financeiros derivativos 689 (12) 1.383 2.060 – 2.060
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 43.755 16.402 65.847 126.004 – 126.004
Arrendamentos 10.538 (3.774) (9.255) 6.764 (9.255) (2.491)
Depreciação sobre bens do ativo imobilizado (3.802) (1.198) (82.059) – (87.059) (87.059)
Leasing (2.581) (1.834) 3.518 3.518 (4.415) (897)
Imposto líquido 69.190 9.744 (13.267) 171.663 (105.996) 65.667

2024
Ativo fiscal 

diferido
Passivo fiscal 

diferido Posição líquida
Manserv Montagem e Manutenção S.A. 40.011 – 40.011
LSI Administração e Serviços S.A. 1.202 – 1.202
LSI Logística S.A. 22.423 – 22.423
Manserv Facilities Ltda. 5.554 – 5.554
Total 69.190 – 69.190

Saldo em 31 de Dezembro de 2024

Saldo líquido 
em 1º de janeiro

Reconhecido 
no resultado

Ativo 
Fiscal 

diferido

Passivo 
Fiscal 

diferido
Valor 

líquido
Participação nos lucros e resultados 590 (118) 472 – 472
Provisão para contingências 10.125 (2.808) 7.317 – 7.317
Provisão de despesas 4.591 1750 6.341 – 6341
Provisão para perda estimada de

crédito de liquidação duvidosa 4.189 2272 6.461 – 6.461
Instrumentos financeiros derivativos 970 (281) 689 – 689
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL 28.730 15025 43.755 – 43.755
Arrendamentos 3.482 7056 10.538 – 10.538
Depreciação sobre bens do ativo imobilizado (3.337) (465) 101 (3.903) (3.802)
Leasing (3.006) 425 0 (2.581) (2581)
Imposto líquido 46.334 22.856 75.674 (6.484) 69.190
Reconciliação patrimonial do imposto de renda e a contribuição social diferidos:

2025 2024
Em 1º de Janeiro 69.190 46.334
Receita (despesa) de imposto reconhecida no resultado 9.744 22.856
Aquisição de empresa sob controle comum (13.267) –
Em 31 de Dezembro 65.667 69.190
A Administração considera que os ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados 
na proporção da resolução final dos eventos que geraram sua constituição e dos seus prejuízos fiscais na 
expectativa de lucros tributários futuros. Com base em projeções de resultados futuros elaboradas e funda-
mentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, 
o Grupo demonstra para 31 de dezembro de 2025, que o imposto de renda e contribuição social diferido ativo, 
o qual prevê a seguinte realização:
Realização em: Ativo
2026 47.973
2027 22.269
2028 18.094
2029 17.803
2030 15.583
Mais de cinco anos 49.941
Total 171.663
c. Reconciliação para a taxa efetiva - consolidado: A diferença da alíquota de imposto efetiva em relação a 
alíquota nominal foi causada pelos seguintes fatores:

2025 2024
 Consolidado Consolidado
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social  (8.205)  (49.625)
Alíquota nominal vigente 34% 34%
Expectativa débito de imposto de renda e

contribuição social às alíquotas vigentes  2.790  16.873 
Reconciliação para a taxa efetiva (efeitos da aplicação das taxas fiscais):
Incentivos fiscais  64  104 
Juros sobre capital próprio  4.319  4.764 
Arrendamentos  (614)  15 
Leasing  (73)  (36)
Provisão de despesas  (270)  (2.694)
Provisão para contingências  (19)  10 
Outros  48  48 
Débito de imposto de renda e contribuição social  6.245  19.084 
Imposto de renda e contribuição social
Corrente  (3.499)  (3.772)
Diferido  9.744  22.856 

 6.245  19.084 
Taxa efetiva 76,11% 38,46%

7. CONSÓRCIOS A CONTEMPLAR

Política contábil: Consórcios a contemplar refere-se às cotas de consórcio adquiridas pelo Grupo que ainda 
não foram contempladas até a data-base das demonstrações financeiras. Esses valores representam o direito 
do Grupo de participação em grupos de consórcio administrados por terceiros, cujo objetivo é a aquisição 
futura de bens ou serviços, conforme previsto nos respectivos contratos. Os montantes registrados cor-

respondem às contribuições efetuadas aos grupos de consórcio, incluindo parcelas pagas e eventuais taxas 
associadas, deduzidas de quaisquer valores já utilizados ou contemplados.

2025 2024
Consórcios - Caixa Econômica Federal 443 –
Consórcios - Banco Santander Brasil 17.172 –
Consórcios - Itaú Unibanco 12.486 –
Consórcios - Banco do Brasil 6.145 –

36.246 –

8. IMPOSTOS A RECUPERAR

Política contábil: Os créditos relativos a impostos retidos sobre o faturamento são oriundos de valores de 
retenções efetuadas pelos clientes do Grupo sobre as notas fiscais de prestação de serviços.
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Imposto de renda retido na fonte 2.942 873 2.942 873
INSS retido sobre o faturamento – – 15.584 3.630
ISS a recuperar – – 2.319 352
PIS/COFINS a recuperar 48.545 –
Outros impostos – – 453 462

2.942 873 69.843 5.317
O saldo de PIS e COFINS a recuperar referese a créditos acumulados em decorrência da mudança do regime de 
apuração dessas contribuições, do regime não cumulativo para o regime cumulativo, os quais não puderam ser 
integralmente compensados até a data-base. Tais valores são passíveis de compensação futura, conforme a 
legislação tributária aplicável.

9. OUTRAS CONTAS A RECEBER

Política contábil: Outras contas a receber compreendem valores a receber do Grupo que não se enqua-
dram nas rubricas de clientes, tributos a recuperar ou outros ativos específicos, e referem-se, em geral, a 
adiantamentos e reembolsos a serem apropriados como custo ou despesa quando atendidos os critérios de 
reconhecimento. Esses saldos são reconhecidos inicialmente pelo valor desembolsado e, subsequentemente, 
mensurados ao custo amortizado, quando aplicável, deduzidos de perdas de crédito esperadas quando hou-
ver evidência de risco de não realização. A Administração realiza acompanhamento periódico desses valores, 
visando assegurar adequada prestação de contas, classificação contábil e recuperabilidade. O Grupo realiza o 
acompanhamento periódico desses saldos, adotando procedimentos para garantir a adequada prestação de 
contas e a correta classificação contábil dos valores, de acordo com sua natureza econômica.

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores (a) 218 – 22.929 643
Custos de implantação (b) – – 26.027 25.744
Adiantamentos a colaboradores – 22 1.139 909
Despesas com cartões corporativos – 3 3.578 1.404
Outros 453 157 3.295 2.916

671 182 56.968 31.616
a. valores pagos antecipadamente para aquisição de bens ou serviços, os quais serão reconhecidos no resul-
tado quando da entrega dos produtos ou da prestação dos serviços correspondentes. b. custos incrementais 
para cumprir um contrato devem ser reconhecidos como ativo se o Grupo espera recuperar esses custos com 
a transferência dos serviços prestados de acordo com CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente. Entende-se 
por custos incrementais aqueles custos necessários para implantação de um novo cliente, onde o Grupo tem 
como objeto e obrigação a entrega de uma prestação de serviços previamente acordada.

10. RETENÇÕES CONTRATUAIS

Política contábil: Referem-se a retenções previstas em contrato de prestação de serviços, com percentual 
pré-definido entre 1,00% a 6,62%, efetuadas por clientes no ato do pagamento das notas fiscais, com a fi-
nalidade de garantir pagamentos de verbas trabalhistas, inclusive verbas rescisórias durante a vigência do 
contrato, sendo ao término do contrato de prestação de serviços esses valores são reembolsados, após o 
cumprimento de todas as obrigações trabalhistas do Grupo com seus colaboradores.

Consolidado
2025 2024

Retenções contratuais 35.073 27.951
35.073 27.951

11. INVESTIMENTOS

Política contábil: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta aos - ou tem direito 
sobre os - retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos, exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluí-
das nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em 
que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da Manserv, as informações das 
controladas são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Perda de controle: Quando 
da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, qualquer participação 
de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia retém 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7206-FFFE-5A16-FCD9.
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MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.

qualquer participação na antiga subsidiária, então essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que 
não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
Movimentação dos investimentos: Manserv Montagem 

e Manutenção S.A.
LSI Administração e 

Serviços S.A. LSI Logística S.A.
Manserv Facilities 

Ltda.
Simak Locação 

Serviços S.A Investimentos
Participação % 99,99% 99,99% 99,99% 99,99% – –
Ativo 834.115 184.263 727.502 359.984 – –
Patrimônio líquido 3.142 81.220 22.933 75.300 – –
Receita líquida 1.552.601 291.265 822.048 980.345 – –
Resultado do exercício (33.851) 1.071 19.337 11.484 – –
Saldo de investimentos 2024 47.414 88.448 44.244 70.571 – 250.677
Dividendos destinados – – (4.593) – – (4.593)
Aquisição de empresa sob controle comum – – – – (182.399) (182.399)
Eliminação na consolidação de empresas sob controle comum (7.990)
Aquisição de investimento – – – – 113.468 113.468
Equivalência patrimonial (33.852) 1.071 19.337 11.484 – (1.960)
Juros sobre capital próprio – (7.661) – (6.113) – (13.774)
Saldo de investimentos 2025 13.562 81.858 58.988 75.942 (68.931) 153.429

Manserv Montagem 
e Manutenção S.A.

LSI Administração e 
Serviços S.A. LSI Logística S.A.

Manserv Facilities 
Ltda.

Simak Locação 
Serviços S.A Investimentos

Participação % 99,99% 99,99% 99,99% 99,99%
Ativo 624.335 170.020 713.121 322.045 1.027.147 –
Patrimônio líquido 47.412 88.448 44.244 70.571 10.311 –
Receita líquida 1.430.870 320.055 727.748 926.337 395.563 –
Resultado do exercício (24.135) 12.555 (21.036) 2.075 (73.939) –
Saldo de investimentos 2023 71.940 92.243 66.742 84.299 – 315.224
Dividendos destinados – (10.000) – (10.000) – (20.000)
Equivalência patrimonial (24.135) 12.555 (21.036) 2.075 – (30.541)
Juros sobre capital próprio (392) (6.350) (1.462) (5.803) – (14.007)
Saldo de investimentos 2024 47.414 88.448 44.244 70.571 – 250.677

12. ATIVOS MANTIDOS PARA VENDA

Política contábil: O Grupo possui determinados ativos os quais se referem a bens recebidos de fornecedor em 
desacordo com as especificações contratuais. Tais ativos encontram-se vinculados a processo de negociação 
com o fornecedor, que poderá resultar em sua devolução, substituição ou compensação comercial, sendo 
essa a forma esperada de realização de seus valores registrados. Em função dessa condição, e considerando 
que os ativos não foram disponibilizados para uso nas operações do Grupo, não houve início de depreciação, 
em linha com os critérios estabelecidos no CPC 27 - Ativo Imobilizado.
Imobilizado 2025 2024
Máquinas e equipamentos 1.703 4.555
Veículos 34.745 5.824
Provisão para perda – (2.221)
 36.448 8.158

13. IMOBILIZADO

Política contábil: O imobilizado está demonstrado ao custo histórico de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e 
que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças sobressalentes 
substituídas são baixados e registrados na conta do resultado do exercício. Todos os reparos de manutenção 
preventiva ou corretiva efetuados nos ativos imobilizados são lançados em contrapartida no resultado do 
exercício, quando incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada para amortizar o custo dos itens do 
ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando-se o método linear onde a deprecia-
ção é reconhecida no resultado do exercício. As taxas de depreciação utilizadas para os ativos imobilizados do 
Grupo são determinadas de acordo com a avaliação da vida útil dos ativos imobilizados. Os métodos de de-
preciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos pelo menos uma vez ao ano, havendo alteração 
o valor é ajustado nas contas do resultado do exercício de forma prospectiva. Revisão da vida útil: Conforme 

estabelecido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, a vida útil dos ativos imobilizados do Grupo é reava-
liada anualmente. A estimativa da vida útil foi embasada nos processos de coleta de informações, realizadas 
pela área de engenharia do Grupo, as premissas relevantes para o cálculo da vida útil e o valor recuperável do 
bem foram consideradas e após a estimativa da vida útil do bem, estimou-se a vida remanescente dos ativos 
através da utilização da metodologia de depreciação linear. Cada um dos bens que fez parte da análise possui 
uma vida transcorrida até a data de referência. Ao longo desse período os ativos imobilizados mantem condi-
ções operacionais que estão fundamentalmente compostas pelo uso que foi dado ao bem e pela manutenção 
que este recebeu ao longo da sua vida útil. Este histórico operacional está diretamente relacionado com o 
estado de conservação do bem e este por sua vez diretamente relacionado com a expectativa de sobrevida 
que possa ter. Existem outras variáveis que têm impacto sobre os prognósticos de vidas úteis remanescentes 
tais como os graus de obsolescência em todas suas formas e os programas de substituição de equipamentos 
que possa haver. Os prognósticos de vida útil remanescente para cada bem da classe de máquinas e equipa-
mentos e veículos foram estabelecidos em função dos seguintes parâmetros: (a) Idade cronológica; (b) Estado 
de conservação física; (c) Condições de operação; (d) Condições de manutenção; (e) Graus de obsolescência; 
(f) Programas de substituição. Todos os fatores indicados foram considerados para determinação final quanto 
ao prognóstico de vida útil remanescente. Alienação e baixa de imobilizado: Um item do ativo imobilizado é 
reconhecido no resultado do exercício quando não há expectativa de geração de benefícios econômicos futu-
ros, o que pode ocorrer tanto por alienação (venda) quanto por outros eventos, tais como ajustes decorrentes 
de inventário físico, furto, sinistro, roubo ou obsolescência. Os ganhos ou perdas decorrentes da alienação por 
venda são reconhecidos no resultado do exercício. Adicionalmente, as baixas de ativos por outros motivos, 
que não caracterizam alienação, também impactam o resultado e estão incluídas nas rubricas corresponden-
tes, conforme demonstrado a seguir:

Consolidado
2025 2024

Valor de venda 127.398 7.897
Valor de baixa do ativo imobilizado (166.080) (9.474)
Baixa residual - Inventário (532) (205)

(39.214) (1.782)

Movimentação dos saldos - Controladora: 01 de janeiro de 2024 2024 2025
Custo Custo Adições Baixas Custo Adições Baixas Custo
Máquinas e equipamentos 191 75 – 266 909 (5) 1.170
Instalação – 3 – 3 17 – 20
Equipamentos de informática 1.960 1.038 (146) 2.852 271 (377) 2.747
Móveis e utensílios 677 264 – 941 3 – 943
Veículos 1.595 141 (169) 1.567 135 (84) 1.618
Benfeitorias em imóvel de terceiros 812 5 – 817 540 (7) 1.350
Outros 263 – – 263 510 – 773

5.498 1.526 (315) 6.709 2.385 (473) 8.621
01 de janeiro de 2024 2024 2025

Depreciação acumulada Taxa média ponderada Depreciação Adições Baixas Depreciação Adições Baixas Depreciação
Máquinas e equipamentos 17,50% (73) – – (73) (28) 2 (99)
Instalação 10% – – – – (1) – (1)
Equipamentos de informática 20% (1.045) (502) 105 (1.442) (475) 321 (1.596)
Móveis e utensílios 10% (363) (90) – (453) (102) – (555)
Veículos 23,10% (1.024) (155) 73 (1.106) (113) 208 (1.011)
Benfeitorias em imóvel de terceiros 10% (474) (32) – (506) – – (506)
Outros 20% (455) – – (455) (46) 7 (494)

(3.434) (779) 178 (4.035) (765) 538 (4.262)
Imobilizado líquido 2.064 2.674 4.359
Movimentação dos saldos - Consolidado: 01/01/2024 2024 2025

Custo Custo Adições Baixas Custo Adições Baixas
Aquisição de empresa sob 

controle comum Custo
Instalações 4.883 5.026 (272) 9.637 1.838 (552) 156 11.079
Ferramentas 31.125 9.904 (1.074) 39.955 7.819 (527) 1.693 48.940
Máquinas e equipamentos 130.952 28.992 (11.272) 148.672 12.937 (8.750) 514.196 667.055
Aeronave 40.070 – – 40.070 – – – 40.070
Equipamentos de informática 35.400 14.970 (10.008) 40.362 2.152 (8.356) 2.113 36.271
Móveis e utensílios 7.080 2.053 (461) 8.672 1.738 (508) 994 10.896
Veículos 30.133 2.350 (3.715) 28.768 2.145 (3.021) 348.207 376.099
Outros (a) 24.043 5.432 (2.141) 27.334 2.757 (1.870) 1.034 29.255
Imobilizado em andamento – – – – – – 40.267 40.267
 325.547 68.727 (28.943) 343.470 31.386 (23.584) 908.660 1.259.931

01/01/2024 2024 2025
Depreciação acumulada Depreciação Adições Baixas Depreciação Adições Baixas Aquisição de Investimento Depreciação
Instalações 10% (1.306) (406) 27 (1.685) (735) 49 (25) (2.396)
Ferramentas 10% (12.526) (3.437) 644 (15.319) (3.384) 288 (424) (18.839)
Máquinas e equipamentos 17% (40.736) (12.542) 7.167 (46.111) (12.567) 5.800 (161.648) (214.526)
Aeronave 10% (3.697) (2.146) – (5.843) (2.738) – – (8.581)
Equipamentos de informática 20% (22.667) (7.252) 6.842 (23.077) (5.995) 7.595 (857) (22.334)
Móveis e utensílios 10% (3.526) (774) 355 (3.945) (929) 199 (176) (4.850)
Veículos 23% (22.982) (1.731) 2.693 (22.020) (1.293) 1.799 (97.596) (119.110)
Outros (a) 12% (10.590) (5.740) 1.534 (14.796) (5.363) 1.647 (14) (18.526)
 (118.030) (34.028) 19.262 (132.796) (33.004) 17.377 (260.740) (409.162)
Imobilizado líquido 207.517 – – 210.674 – – 647.920 850.771
(a) “Outros” refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e equipamentos de comunicação.

14. DIREITO DE USO EM ARRENDAMENTOS E ARRENDAMENTOS A PAGAR

Política contábil: O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de iní-
cio do contrato de arrendamento. O direito de uso é mensurado inicialmente pelo seu valor de custo ajustado a 
valor presente, e posteriormente pelo custo menos a depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
pelos pagamentos remanescentes dos contratos ajustados a valor presente, com a utilização da taxa de juros 
incremental. A taxa incremental é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar em 
um financiamento, caso adquirisse o bem locado como novo. O Grupo utilizou como componente de custo 
os valores de pagamentos de arrendamento fixos, que representam os pagamentos mínimos acordados em 
contrato. As possíveis variações nos pagamentos não podem ser estimadas e estão fora do alcance do CPC 
06 (R2) e são reconhecidas mensalmente como despesas de locação. O Grupo não reconhece contratos com 
vigência inferior a 12 meses e valor do ativo identificado de baixo valor. Para esses contratos a despesa com 
locação é reconhecida mensalmente ao longo da vigência do contrato. 

Controladora
Categoria Direito de uso Arrendamentos a pagar

2025 2024 2025 2024
Imóveis 1.516 2.217 1.619 2.228
Veículos 1.196 245 1.248 274
Total 2.712 2.462 2.867 2.502
Circulante – – 987 692
Não circulante 2.712 2.462 1.880 1.810
Saldo final do exercício 2.712 2.462 2.867 2.502
Movimentação dos saldos: Direito de uso Arrendamentos a pagar

2025 2024 2025 2024
Saldo início do exercício 2.462 822 2.502 911
Adições e remensuração de contratos 3.422 2.633 3.422 2.633
Depreciação de arrendamentos (1.259) (664) – –
Baixas de contratos (1.913) (329) (2.029) (339)
Pagamento de principal – – (1.028) (703)
Pagamento de juros – – (663) (108)
Juros provisionados – – 663 108
Saldo final do exercício 2.712 2.462 2.867 2.502

Consolidado
Categoria Direito de uso Arrendamentos a pagar

2025 2024 2025 2024
Imóveis 34.730 38.647 39.303 43.478
Veículos 106.604 45.152 112.404 47.223
Equipamentos 139.816 593.715 114.282 620.802
Total 281.150 677.514 265.989 711.503
Movimentação dos saldos: Direito de uso Arrendamentos a pagar

2025 2024 2025 2024
Saldo início do exercício 677.514 101.225 711.503 111.554
Adições e remensuração de contratos (a) 306.910 886.625 306.910 886.625
Aquisição de empresa sob controle comum 110.336 – 83.114 –
Depreciação de arrendamentos (94.765) (278.006) – –
Baixa de contratos (a) (718.845) (32.330) (736.971) (33.975)
Pagamento de principal – – (98.566) (252.701)
Pagamento de juros – – (22.675) (81.489)
Juros provisionados – – 22.675 81.489
Saldo final do exercício 281.150 677.514 265.990 711.503
Circulante – – 118.678 321.478
Não circulante 281.150 677.514 147.312 390.026
Saldo final do exercício 281.150 677.514 265.990 711.503

O passivo foi mensurado pelo valor presente dos pagamentos futuros, descontados à taxa incremental de 
captação do Grupo. As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pa-
gamentos: 

Controladora Consolidado
2027 895 79.482
2028 581 38.709
2029 404 22.614
2030 – 5.463
Mais de cinco anos – 1.044
Total 1.880 147.312
(a) Redução do saldo e aumento das baixas decorrentes da eliminação de contratos de arrendamento entre 
partes relacionadas. Em 2024, tais operações não foram eliminadas, por não considerar a Simak. A partir 
de 2025, com sua inclusão no Grupo, conforme nota explicativa 1.1, os efeitos desses contratos passaram 
a ser eliminados.

15. EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E DEBÊNTURES

Política contábil: O Grupo possui compromissos decorrentes de: contratos de arrendamento mercantil fi-
nanceiro, contratos de empréstimos via Finame e contratos de empréstimos via CDC, relativos às aquisições 
de máquinas e equipamentos e veículos, com prazos que variam entre 24 a 72 meses. Em sua maioria, os 
contratos de arrendamento contêm cláusulas de opção de compra dos bens por valor residual de 1%. Todas as 
operações de financiamentos relativas às aquisições de máquinas, equipamentos e veículos, possuem como 
garantia o próprio bem financiado; as demais operações de empréstimos e financiamentos são contratadas 
nas empresas controladas e interligadas, com aval da Companhia. O Grupo possui compromissos decorrentes 
de cessão de recebíveis com coobrigação onde foram antecipadas as notas fiscais a receber dos clientes de 
serviços já performados, e com aceite dos nossos clientes.

Controladora
Encargos 

financeiros 
anuais

2025 2024

Modalidade Vencimento
Circu-

lante
Não 

circulante Total
Circu- 

lante
Não 

circulante Total
Arrendamento

mercantil 
Média 14,12% 

a.a – – – 128 – 128
CDC CDI + 1,19% 09/2027 55 41 96 48 85 133
Total financiamentos  55 41 96 176 85 261
As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamentos: 
Vencimentos
13 a 24 meses 41
Total 41
As movimentações no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão demonstradas a seguir:

Controladora
2024 2025

Modalidade Saldo final Adições
Pagamento 
de principal

Despesas 
de juros Juros pagos Saldo final

Financiamentos 261 – (160) 38 (42) 97
Empréstimos – 35.000 (35.000) 1.942 (1.942) –
Total 261 35.000 (35.160) 1.980 (1.984) 97

01 de janeiro 2024 2024

Modalidade Saldo final Adições
Pagamento 
de principal

Despesas 
de juros

Juros 
pagos Saldo final

Financiamentos 528 141 (352) 66 (122) 261
Empréstimos – – – – – –
Total 528 141 (352) 66 (122) 261

2025 2024
Modalidade Encargos financeiros anuais Vencimento Circulante Não circulante Total Circulante Não circulante Total
Arrendamento mercantil (a) Média 14,12% a.a. 10/2029 26.719 12.387 39.106 13.456 13.916 27.372
Finame (b) CDI + 2,85% 10/2028 66.584 46.319 112.903 26.398 7.875 34.273
CDC (c) CDI + 1,19% 05/2029 21.805 20.618 42.423 3.330 5.445 8.775
Total financiamentos 115.108 79.324 194.432 43.184 27.236 70.420
Itaú - operação 4131 CDI + 2,53% 11/2026 21.616 – 21.616 2.623 – 2.623
Citibank- operação 4131 CDI + 2,10% 02/2026 24.005 26.262 50.267 33.733 6.595 40.328
Votorantim- operação 4131 CDI + 1,65% 11/2028 12.237 22.960 35.197 16.575 33.483 50.058
XCMG - operação 4131 CDI + 2,56% 11/2024 3.119 2.824 5.943 – – –
Bradesco - operação 4131 CDI + 4,20% 09/2026 86.433 – 86.433 – – –
Santander - operação 4131 CDI + 4,92% 09/2027 33.322 24.743 58.065 – – –
Itaú - capital de giro CDI + 2,00% 08/2026 60.078 – 60.078 30.000 – 30.000
XCMG - capital de giro CDI + 0,30% 09/2028 16.544 26.027 42.571 – – –
ABC - capital de giro CDI + 4,47% 10/2029 27.363 27.083 54.446 – – –
Banco do Brasil - capital de giro CDI + 2,22% 12/2026 28.165 7.584 35.749 – – –
Caixa econômica - capital de giro CDI + 2,43% 04/2027 85.938 28.570 114.508 – – –
Votorantim - empréstimo CDI + 2,75% 08/2028 5.437 8.889 14.326 – – –
Banco Komatsu CDI + 1,02% 01/2027 1.389 115 1.504 – – –
Banco John Deere - empréstimo CDI + 1,80% 11/2029 5.207 4.861 10.068 – – –
Bradesco - saldo devedor CDI + 0,00% 858 – 858 – – –
Daycoval - saldo devedor CDI + 0,00% 10 – 10 – – –
Fibra - saldo devedor CDI + 0,00% 1 – 1 – – –
Total empréstimos e financiamentos 411.722 179.918 591.640 82.931 40.078 123.009
Debêntures CDI + 2,56% 06/2028 48.372 72.558 120.930 – – –
Total debêntures 48.372 72.558 120.930 – – –
Cessão de Recebíveis CDI + 5,04% 04/2026 113.286 – 113.286 – – –
Total cessão de Recebíveis CDI + 5,04% 113.286 – 113.286 – – –
Total empréstimos, financiamentos, debêntures e cessão de recebíveis 688.488 331.800 1.020.288 126.115 67.314 193.429

As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte cronograma de pagamentos:
Vencimentos
13 a 24 meses 161.831
25 a 36 meses 149.679
37 a 48 meses 20.290
Total 331.800
As movimentações no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão demonstradas a seguir:
Movimentação dos Saldos: Consolidado

01 de 
janeiro 

de 2025 2025

Modalidade
Saldo 
inicial Adições

Paga-
mento de 
principal

Despesas 
de juros

Variação 
cambial

Juros 
pagos

Aquisição 
de empresa 

sob controle 
comum Saldo final

Financia-
mentos 70.420 1.473 (38.805) 7.873 – (9.366) 162.836 194.431

Empréstimos
e debêntures 123.009 1.053.159 (751.538) 47.527 5.120 (46.499) 395.079 825.857

Total 193.429 1.054.632 (790.343) 55.400 5.120 (55.865) 557.915 1.020.288
Consolidado

01 de janeiro 
de 2024 2024

Modalidade Saldo inicial Adições
Pagamento 
de principal

Despesas 
de juros

Variação 
cambial

Juros 
pagos

Saldo 
final

Financiamentos 80.624 22.868 (35.541) 10.446 – (7.977) 70.420
Empréstimos 86.005 368.321 (333.514) 4.768 13.509 (16.080) 123.009
Empréstimos, financia-

mentos e debêntures 166.269 391.189 (369.055) 15.214 13.509 (24.057) 193.429

A 1ª emissão de debêntures possui valor total de R$ 189.000, com data de emissão em 12 de junho de 2024, 
captação realizada em 28 de junho de 2024 e vencimento em 12 de junho de 2028. Remuneradas por taxa de 
juros equivalente ao CDI acrescido de 2,56% ao ano. A empresa emissora das debêntures é a controlada Simak 
Locação Serviços S.A. A operação prevê cláusula financeira restritiva (covenants) segundo a qual, apurado 
anualmente com base nas demonstrações financeiras combinadas do Grupo Manserv., o índice Dívida Finan-
ceira Líquida/EBITDA não poderá exceder 3,0 vezes. Adicionalmente, os contratos de operação 4131 incluem 
cláusulas restritivas (covenants), aplicáveis às empresas do grupo Simak Locação Serviços S.A. e Manserv 
Montagem e Manutenção S.A., que exigem a manutenção da relação Dívida Líquida/EBITDA em níveis especí-
ficos: no Banco Citibank, inferior ou igual a 2,5 vezes, e no Banco BV, inferior ou igual a 3,0 vezes, ambos com 
base na Resolução 156/2022 para determinação do EBITDA. As companhias encontram-se adimplentes com 
os referidos covenants financeiros.

16. FORNECEDORES

Política contábil: Fornecedores representam as obrigações do Grupo decorrentes da aquisição de bens e ser-
viços no curso normal dos negócios, reconhecidas por competência quando os bens/serviços são recebidos/
prestados, independentemente do recebimento da nota fiscal (quando aplicável). Quando a documentação 
fiscal ainda não foi recebida até a data-base, a obrigação é registrada por estimativa com base no bem/serviço 
já incorrido (provisão). 

Controladora Consolidado
Fornecedores - partes relacionadas 2025 2024 2025 2024

C3 Administração de Bens e Participações Ltda. – – 2.165 639
GRS Núcleo de Saúde Empresarial Ltda. – – 1.269 3.474

Fornecedores - diversos 5.337 2.951 292.063 232.820
Total 5.337 2.951 295.497 236.933

17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER

Política contábil: Os impostos e contribuições são reconhecidos no resultado de acordo com sua apuração, e 
acrescidos de encargos monetários, multas e juros quando devidos. 
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
COFINS 1.047 77 17.063 7.289
PIS 227 17 4.148 1.583
ISS 13 11 2.857 2.367
IRRF - Imposto de renda retido na fonte sobre terceiros 3.353 780 22.027 11.693
INSS retido sobre faturamento – – 6.504 6.259
Contribuição previdenciária sobre receita bruta – – 17.250 11.234
Parcelamentos de impostos 1.016 – 26.614 –
Outros 145 64 7.131 3.611
Total 5.801 949 103.594 44.036
Circulante 4.992 949 82.397 44.036
Não circulante 809 – 21.197 –

18. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

Política contábil: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obriga-
ção legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico 
seja exigido para liquidar a obrigação. O processo de estimativa da provisão para contingências é efetuado pela 
Administração com o suporte de seus assessores jurídicos. Para os processos em andamento, de naturezas 
trabalhista, cível e tributária, em que a opinião dos assessores jurídicos é de perda provável, o Grupo consti-
tuiu provisão, sendo a melhor estimativa de desembolso futuro:

Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Trabalhistas - individuais (a) 55 – 53.555 13.639
Trabalhistas - ações coletivas (b) – – 8.563 4.542
Cíveis – – 1.315 1.947
Tributárias – – 351 1.389

55 – 63.784 21.517
Movimentação dos saldos da provisão para contingências:

2025
Trabalhistas 

individuais
Trabalhistas 

ações coletivas Cíveis Tributárias Total
Saldo em 01 de janeiro de 2024 20.902 5.588 664 2.670 29.824
Provisões 9.582 885 1.406 117 11.990
Reversões (16.845) (1.931) (123) (1.398) (20.297)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 13.639 4.542 1.947 1.389 21.517
Aquisição de empresa sob controle comum 444 – – – 444
Provisões 43.996 5.735 1.079 – 50.810
Reversões (4.524) (1.714) (1.711) (1.038) (8.987)
Saldo em 31 de dezembro 2025 53.555 8.563 1.315 351 63.784

a. Causas trabalhistas - ações individuais: As empresas que compõem o Grupo Manserv figuram no polo 
passivo em processos trabalhistas movidos, na grande maioria, por ex-empregados. A estimativa da provisão 
para essas demandas judiciais é efetuada pela Administração com o suporte de seus assessores jurídicos, 
baseada nas perdas prováveis atribuídas aos pedidos reclamados, a saber: diferenças salariais, indenizações, 
horas extras, horas à disposição, descaracterização da jornada de trabalho, adicional de função, adicional de 
periculosidade/insalubridade, dentre outros, a qual é considerada suficiente para suportar às corresponden-
tes indenizações. b. Causas trabalhistas - ações coletivas: São caracterizados por processos movidos pelos 
sindicatos que representam os empregados (ações coletivas). As contingências têm relação com processos 
em que se discutem pretensos direitos trabalhistas, relativos à legislação trabalhista de cada categoria pro-
fissional. Segundo os consultores jurídicos internos, o Grupo mantém provisão considerada suficiente para 
suportar às prováveis perdas nesses processos. c. Causas cíveis: São caracterizadas por processos movidos 
por terceiros, decorrentes de relações contratuais, comerciais ou outras matérias de natureza civil. As con-
tingências estão relacionadas a ações em que se discutem eventuais obrigações indenizatórias e responsa-
bilidades civis. Segundo os consultores jurídicos internos, o Grupo mantém registrada provisão considerada 
suficiente para suportar as perdas prováveis desses processos. d. Causas tributárias: São caracterizadas por 
processos administrativos e judiciais decorrentes de questionamentos relacionados a tributos no âmbito fe-
deral, estadual e municipal, originados no curso normal das operações do Grupo. As contingências referem-se, 
principalmente, a autos de infração e demais exigências fiscais. Segundo os consultores jurídicos internos, 
as empresas do Grupo mantêm provisão considerada suficiente para suportar as perdas prováveis desses 
processos. e. Outras contingências: A Administração do Grupo, suportada na opinião de seus consultores 
jurídicos, não constitui provisão às demandas com riscos classificados como “possível”. O montante total 
correspondente a tais causas, em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 154.554 (R$29.367 em 31 de dezembro de 
2024). f. Depósitos Judiciais: O Grupo possui R$4.766 (R$685 em 31 de dezembro de 2024) em depósitos judi-
ciais, correspondentes aos processos trabalhistas, cíveis e tributários apresentados no ativo não circulante.

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social: O capital social de R$253.468 em 2025 (R$170.000 em 2024), totalmente subscrito e inte-
gralizado, é representado por 253.468 milhões de ações ordinárias nominativas, sem valor nominal todas 
pertencentes aos acionistas, Celso Antonio Lambais e Cleusa Aparecida Guardalbem Lambais, com a mesma 
participação societária, pessoas físicas, domiciliadas no Brasil. Reserva de capital: A Reserva de capital inclui 
montantes reconhecidos diretamente no patrimônio líquido decorrentes de transações de capital. A Com-
panhia registrou nesta rubrica os efeitos de aquisição de investimento envolvendo entidades sob controle 
comum e outras transações com acionistas. Reserva legal: Constituída em montante equivalente a 5% do 
lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital realizado atualizado. Não foram destinados valores 
para reserva legal dos saldos da retenção de lucros correspondentes aos anos-base 2025 e 2024. Reserva de 
lucros: Corresponde ao remanescente de lucro visando, principalmente, atender ao plano de investimentos 
do Grupo e ao reforço de capital circulante. Juros sobre capital próprio: De acordo com a faculdade prevista 
na Lei n° 9.249/95, o Grupo calculou juros sobre capital próprio, limitados à variação pro rata die da Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP) para o exercício de 2025 no valor de R$13.774 e 2024 no valor de R$14.007. Do total 
declarado de R$ 13.774, foram pagos R$ 1.686 no exercício, permanecendo R$ 11.410 registrados no passivo 
circulante a título de juros sobre capital próprio a pagar, conforme nota 5. Dividendos: O estatuto social da 
Companhia determina que do lucro líquido de cada exercício, após constituídas as reservas, será deduzida 
quantia correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) para distribuição aos acionistas, como dividendo 
mínimo, ou, por proposta dos órgãos de administração, como juros sobre capital próprio, ou combinação dos 
dois. Em 2024, foi deliberada a distribuição de dividendos intermediários sobre lucros retiros, no montante 
de R$ 20.000, conforme aprovado pelos órgãos competentes da administração. No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, não houve declaração ou distribuição de dividendos. 19.1. Prejuízo por ação: O cálculo 
do prejuízo por ação é feito por meio da divisão do resultado líquido do exercício, pela quantidade de ações 
ordinárias atribuídas aos seus detentores. A seguir, apresentamos cálculo do prejuízo por ação do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024.

2025 2024
Prejuízo do exercício (1.960) (30.541)
Quantidade de ações ordinárias 253.468 170.000
Prejuízo por ação (0,01) (0,18)

20. RECEITA LIQUIDA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Política contábil: A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços 
é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em 
troca desses bens ou serviços. As receitas provenientes das prestações de serviços são reconhecidas, pelo 
Grupo, em concordância com o contrato firmado com seus clientes, podendo ser: (a) Contrato fixo, o qual, tem 
como base valores e datas mensais pré-estabelecidos, (b) Contrato por medição, que tem seu valor mensal 
atrelado a boletim de medição dos serviços prestados e com aprovação do cliente. A receita é reconhecida 
somente quando: (1) identifica-se o contrato com o cliente, (2) identifica-se as obrigações de desempenho, (3) 
determinar o preço da transação, (4) aloca-se o preço às obrigações de desempenho, (5) reconhece a receita 
quando, ou a medida que, cumpri a obrigação.
 Consolidado
 2025 2024
Receita de serviço prestado 3.855.606 4.028.307
Receita de venda de materiais 28.088 1.971
Impostos sobre receitas (414.561) (586.747)
Cancelamentos e abatimentos (88.091) (38.520)
Receita operacional líquida 3.381.042 3.405.011

21. DESPESAS POR NATUREZA

As demonstrações de resultado do consolidado são apresentadas por função. A seguir, demonstramos o de-
talhamento das despesas por natureza:

 Consolidado
 2025 2024
Despesas com pessoal (2.598.374) (2.476.873)
Custos com materiais, locações e serviços (375.889) (426.287)
Custo com manutenção (31.030) (86.221)
Provisão para contingências (41.822) (11.990)
Depreciação (33.004) (34.028)
Amortização (5.689) (4.057)
Depreciação de direito de uso em arrendamentos (94.765) (278.006)
Total (3.180.401) (3.317.462)
Custos dos serviços prestados (2.974.669) (3.118.272)
Despesas gerais e administrativas (205.732) (199.190)
Total (3.180.401) (3.317.462)

22. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Consolidado
 2025 2024
Receitas financeiras
Receitas de juros 1.773 2.169
Atualização de impostos retidos 5.343 6.314
Instrumentos financeiros derivativos (a) 54.267 21.731
Descontos obtidos 10.117 1.272
Outras receitas financeiras 408 2.137
 71.908 33.623
Despesas financeiras
IOF e IRRF sobre operações 4131 (9.598) (1.463)
Juros sobre empréstimos, financiamentos

e cessão de recebíveis com coobrigação (55.400) (15.214)
Juros sobre arrendamentos operacionais (92.893) (81.489)
Juros sobre cessão de recebíveis sem coobrigação (47.615) (38.056)
Juros e multas por atraso no pagamento (2.928) (119)
Descontos concedidos (74) (261)
Despesas bancárias (3.467) (724)
Despesa com contrato de fiança/financiamentos (691) (762)
Taxa administrativa consórcio (175) –
Instrumentos financeiros derivativos (a) (64.781) (27.228)
Variação cambial (224) (68)
 (277.846) (165.384)
 Resultado financeiro líquido (205.938) (131.761)
 (a) Resultado com instrumentos financeiros derivativos relacionados a contratação de Swap na captação de 
empréstimos operação 4131. Para mais detalhes vide nota explicativa 23. 

23. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Política contábil: O Grupo apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos finan-
ceiros: risco de crédito; risco de liquidez; risco de mercado; e risco operacional. Gerenciamento de risco: A 
Manserv Investimentos e Participações S.A. (controladora final) tem responsabilidade pelo estabelecimento 
e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo, que mantém Comitê de Finanças, Investi-
mentos, Auditoria e Riscos, o qual é responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento das políticas e 
práticas de gerenciamento de risco do Grupo. Gestão de capital: A Administração monitora de forma con-
tínua a estrutura de capital do Grupo, com o objetivo de assegurar o adequado equilíbrio financeiro de suas 
operações e suportar a execução de sua estratégia corporativa, observando as condições de mercado e as 
particularidades do seu modelo de negócios. O Grupo define como capital a combinação entre patrimônio 
líquido e dívida líquida, sendo esta última composta por empréstimos, financiamentos e debêntures, líquidos 
de caixa e equivalentes de caixa, conforme demonstrado abaixo. A gestão desses componentes considera o 
perfil de endividamento, os prazos de vencimento, o custo financeiro e a capacidade de geração operacional 

de caixa. As decisões relacionadas à estrutura de capital são avaliadas pela Administração considerando, entre 
outros fatores, a manutenção da continuidade operacional, a flexibilidade financeira e a mitigação de riscos 
financeiros, não havendo, no período, a adoção de indicadores externos específicos divulgados ao mercado 
para fins de acompanhamento da estrutura de capital.

Consolidado
2025 2024

Empréstimos, financiamentos e debêntures - Nota 14 1.020.288 193.429
(-) Caixa e equivalentes de caixa - Nota 3 (33.068) (16.275)
Dívida líquida 987.220 177.154
Patrimônio líquido - Nota 17 101.529 216.195
a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro fa-
lhar em cumprir com suas obrigações contratuais, as quais surgem principalmente dos recebíveis de clientes, 
gerando efeitos econômico-financeiros. O Grupo segue política e procedimentos na qual estabelece que todo 
novo cliente tem sua capacidade de crédito avaliada e monitorada continuamente. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito, conforme abaixo:
 Controladora Consolidado
 Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 3 36 123 33.068 16.275
Contas a receber de clientes 4 – – 674.660 522.479
Retenções contratuais 10 – – 35.073 27.951
Partes relacionadas 5 7.138 24.563 – –
Outras contas a receber 9 – – 22.929 643
Instrumentos financeiros derivativos 21 – – 1.130 1.420
 7.174 24.686 766.860 568.768
O risco de inadimplência tem sido imaterial, onde o saldo da provisão para créditos de liquidação duvidosa 
representa 2,63% do saldo do contas a receber de clientes de 2025 ( 3,54 % em de 2024).
Os vencimentos dos títulos a receber estão distribuídos da seguinte forma:

% Perda esperada 2025 2024
A vencer 0,03% 604.321 453.624
Vencidas:
De 1 a 30 dias 0,40% 28.421 32.585
De 31 a 60 dias 4,43% 10.226 7.493
De 61 a 90 dias 6,83% 5.874 2.743
De 91 a 180 dias 24,45% 10.623 7.027
Acima de 181 dias 100% 15.195 19.007

 674.660 522.479
b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo se depara ao cumprir com as obrigações asso-
ciadas com seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à vista, ou com outro ativo finan-
ceiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações quando do seu vencimento. A seguir, estão as maturidades contratuais de 
passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados:

Consolidado
2025

Passivos financeiros Nota
Valor 

contábil

Fluxo financeiro 
projetado 

(incluindo juros)
1 - 12 

meses
1 - 2 
anos

2 - 3 
anos

3 - 4 
anos

Acima 
de 4 

anos
Empréstimos, financia-

mentos e debêntures 14 1.020.288 1.069.513 559.055 419.333 83.318 7.807 –
Arrendamentos 13 265.990 373.807 157.275 116.829 99.703 – –
Fornecedores 295.497 295.497 295.497 – – – –
Instrumentos financeiros 22 9.270 9.270 5.601 3.669 – – –
Consórcio contemplado 26.623 26.623 – 15.974 10.649 – –
Partes relacionadas 5 77.786 77.786 – 77.786 – – –
Total 1.695.454 1.852.496 1.017.428 633.591 193.670 7.807 –

Consolidado
2024

Passivos financeiros Nota
Valor 

contábil

Fluxo financeiro 
projetado 

(incluindo juros)
1 - 12 

meses
1 - 2 
anos

2 - 3 
anos

3 - 4 
anos

Acima 
de 4 

anos
Empréstimos, financia-

mentos e debêntures 14 193.429 215.760 127.596 76.316 10.294 1.554 –
Arrendamentos 13 711.504 964.581 418.536 520.439 25.607 – –
Fornecedores 236.933 236.933 236.933 – – – –
Partes relacionadas 5 20.000 20.000 – 20.000 – – –
Total 1.161.866 1.437.274 783.065 616.755 35.901 1.554 –
Risco de mercado: O Grupo está sujeito a riscos de mercado decorrentes de possíveis variações nas condições 
econômicas gerais, incluindo cenários de desaceleração econômica que possam impactar o desempenho 
financeiro de seus clientes. Tais fatores podem refletir no nível de atividade da Grupo e em suas margens 
operacionais. Com o objetivo de reduzir a exposição a esses riscos, o Grupo realiza acompanhamento contínuo 
de sua estrutura de custos, adotando práticas voltadas à eficiência operacional. Adicionalmente, eventuais 
alterações na carga tributária, especialmente relacionadas a impostos indiretos, podem afetar os resultados 
do Grupo. Nesses casos, o Grupo conta, quando aplicável, com mecanismos contratuais que preveem o re-
passe desses impactos aos seus clientes. g.1 Risco de taxas de juros: Decorre da possibilidade do Grupo sofrer 
perdas em virtude de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando 
à mitigação desse tipo de risco, o Grupo centraliza seus investimentos em operações com taxas de rentabi-
lidade que acompanham a variação do CDI em fundos de renda fixa. O Grupo tem como política manter os 
indexadores de suas exposições à taxa de juros ativas atrelados a taxas pós-fixadas. As aplicações financeiras 
e os juros de empréstimos - capital de giro são corrigidas pelo CDI pós-fixado. Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, o Grupo possuía os seguintes ativos e passivos indexados ao CDI:
 Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Aplicações financeiras de curto prazo – – 20.746 7.108
Empréstimos e financiamentos 96 261 1.020.288 193.429

96 261 1.041.034 200.537
Análise de sensibilidade: Uma vez que os instrumentos financeiros do Grupo estão sujeitos às oscilações do 
CDI, a análise de sensibilidade foi realizada considerando: (i) que o cenário de exposição dos instrumentos fi-
nanceiros indexados a taxas de juros pós fixados em 31 de dezembro de 2025 seja mantido para 2026 e (ii) que 
o respectivo indexador anual acumulado para esta data-base permaneça estável (CDI médio: 14,90 % a.a.). O 
quadro abaixo apresenta o impacto no resultado financeiro analisado em três cenários de variação de índices 
CDI (i) manutenção do índice de acordo com dados do Banco Central, disponibilizado em 31 de dezembro de 
2025: 14,90 % a.a.; (ii) alta do índice atual em 25%; (iii) alta do índice atual em 50%; (iv) diminuição do índice 
atual em 25%; e (v) diminuição do índice atual em 50%.

2025

Consolidado
Instrumentos Exposição

Cenário I
Manutenção 

CDI 2025

Cenário II
Alta do 
índice 

em 25%

Cenário III
Alta do 
índice 

em 50%

Cenário IV 
Diminuição 

do índice 
em 25%

Cenário V 
Diminuição 

do índice 
em 50%

1 - Ativos financeiros
Aplicações Financeiras 20.746 2.525 3.155 4.104 (1.894) (1.263)
2 - Passivos financeiros 
Empréstimos, financia-

mentos e debêntures (1.020.288) (129.270) (161.614) (210.077) 96.927 64.686
1+2 - Exposição liquida (999.542) (126.745) (158.459) (205.973) 95.033 63.423

2024

Consolidado
Instrumentos Exposição

Cenário I
Manutenção 

CDI 2024

Cenário II
Alta do 
índice 

em 25%

Cenário III
Alta do 
índice 

em 50%

Cenário IV 
Diminuição

do índice 
em 25%

Cenário V 
Diminuição

do índice 
em 50%

1 - Ativos financeiros
Aplicações Financeiras 7.108 704 880 1.144 (528) (352)
2 - Passivos financeiros
Empréstimos e

financiamentos (193.429) (19.149) (23.947) (31.123) 14.372 9.575
1+2 - Exposição liquida (186.321) (18.445) (23.067) (29.979) 13.844 9.223
c. Risco de taxa de câmbio e taxa de juros: Os riscos relacionados às taxas de câmbio decorrem da pos-
sibilidade de variações nas taxas das moedas estrangeiras utilizadas pelo Grupo na contratação de deter-
minados instrumentos financeiros. Com o objetivo de mitigar os efeitos de eventuais oscilações cambiais, 
os instrumentos financeiros o Grupo denominados em moeda estrangeira encontram-se protegidos, quando 
aplicável, por meio da contratação de operações de hedge, utilizando instrumentos financeiros derivativos 
do tipo swap. O resumo das informações quantitativas referentes à exposição do Grupo ao risco de moeda 
estrangeira está apresentado a seguir e foi elaborado de acordo com a política de gerenciamento de riscos 
adotada pelo Grupo. Análise de sensibilidade: Para os instrumentos financeiros derivativos do Grupo sujeitos 
às oscilações das taxas de moedas estrangerias foi realizada a análise de sensibilidade considerando: (i) que o 
cenário de exposição dos instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2025 seja mantido para 
2026. O quadro abaixo apresenta o impacto no resultado financeiro analisado em três cenários de variação: 
(i) manutenção do índice das taxas fixadas nos contratos de Swap; (ii) alta do índice atual em 25%; (iii) alta do 
índice atual em 50%; (iv) diminuição do índice atual em 25%; e (v) diminuição do índice atual em 50% para 
análise de sensibilidade no cenário provável, o Grupo segue as projeções do mercado futuro da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão.

Ativo financeiro - derivativos Cenário I Cenário II Cenário III Cenário II Cenário III

Risco de taxa de câmbio Exposição Unidade
Taxa de câmbio 

em 2025 Manutenção Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Diminuição do 

índice em 25%
Diminuição do 

índice em 50%
Empréstimos (20.915) USD 5,5 (3.116) (3.895) (4.830) 2.337 1.402
Swap - ponta ativa 22.045 USD 5,5 3.285 4.106 5.091 (2.464) (1.478)
1 - Exposição líquida ativo circulante 1.130   169 211 261 (127) (76)
Passivo financeiro - derivativos Cenário I Cenário II Cenário III Cenário II Cenário III

Risco de taxa de câmbio Exposição Unidade
Taxa de câmbio 

em 2025 Manutenção Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Diminuição do 

índice em 25%
Diminuição do 

índice em 50%
Empréstimos (248.411) USD 5,5 (37.013) (46.267) (57.370) 27.760 16.656
Swap - ponta ativa 239.985 USD 5,5 35.758 44.697 55.425 (26.818) (16.091)
2-Exposição líquida (8.426)   (1.255) (1.570) (1.945) 942 565

Passivo financeiro
derivativos - Circulante (4.781)

Passivo financeiro
derivativos - Não circulante (3.644)

O risco de taxa de juros é mitigado por operações de swap contratadas junto aos Bancos Safra e ABC, vinculadas a financiamentos CDCA e FINAME, que convertem a exposição de taxa pré para taxa pós fixada em CDI, 
conforme demonstrado no quadro a seguir.
Passivo financeiro - derivativos Cenário I Cenário II Cenário III Cenário II Cenário III

Risco de taxa de juros Exposição Unidade Taxa de juros Manutenção Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Diminuição do 

índice em 25%
Diminuição do 

índice em 50%
Empréstimos (63.311) BRL 14,9 (8.022) (10.028) (13.036) 6.015 4.014
Swap - ponta ativa 62.466 BRL 14,9 7.914 9.895 12.862 (5.934) (3.960)
2-Exposição líquida (845)   (108) (133) (174) 81 54

Passivo financeiro
derivativos - Circulante (820)

Passivo financeiro
derivativos - Não circulante (25)

d. Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédi-
to, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo do Grupo é administrar o risco operacional para evitar a 
ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação, buscando eficácia na gestão de custos e evitar procedimentos de controle que restrinjam empreendedorismo, inovação e aplicação de novas tecnologias. Redução 
ao valor recuperável (impairment). Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são avaliados em cada data de balanço para determi-
nar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: i) inadimplência ou atraso do devedor, ii) a reestruturação de 
um valor devido ao Grupo em condições que não seriam aceitas em condição normais, iii) indicações de que o devedor ou emissor irá entrar em processo de falência, iv) o desaparecimento de um mercado ativo para o ins-
trumento e v) dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: O Grupo considera 
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual, como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor 
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados coletivamente, quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não 
são individualmente significativos são avaliados coletivamente, quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por redução do valor recuperável de 
forma coletiva, o Grupo utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração: as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores, ou, menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com 
seu valor contábil. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Grupo considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento 
subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques, 
impostos a recuperar, imposto de renda e contribuição social diferidos, despesas antecipadas, adiantamentos diversos, consórcio a contemplar, investimentos, imobilizado, intangível e direito de uso, são revistos a cada 
data de balanço afim de verificar se há a indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou unidades geradoras de caixa (UGCs). 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou unidade geradora de caixa (UGC) exceder o seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valo-
res em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente quando o novo valor contábil do ativo não exce-
da o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Passivos financeiros: Os passivos financeiros são classificados no reconhecimento 
inicial como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de hedge. Os passivos financeiros do Grupo incluem 
fornecedores, empréstimos, financiamentos, cessão de recebíveis, arrendamentos, dividendos, juros sobre capital próprio, partes relacionadas, instrumentos financeiros derivativos e outras obrigações a pagar. Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros ao custo amortizado: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são classificados como custo amortizado no reconhecimento inicial, empréstimos, financia-
mentos e debêntures contratados sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos 
são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. A amortização dos empréstimos, financiamentos, debêntures e cessão de recebíveis é pelo método da taxa de juros efetiva e a despesa de 
juros é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, 
ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. O efeito nos respectivos 
valores contábeis é reconhecido na demonstração do resultado. Classificação contábil e valor justo dos instrumentos financeiros: O CPC 48 contém três principais categorias de classificação para ativos financeiros: 
mensurados ao custo amortizado, valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR). Instrumentos financeiros: i. Reconhecimento e mensuração inicial: Os outros ativos 
e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou 
menos, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é 
mensurado inicialmente ao preço da operação. Entretanto, se o Grupo tiver um direito incondicional a um valor que difere do preço da transação, o recebível comercial será inicialmente mensurado pelo valor desse direito 
incondicional. ii. Classificação e mensuração subsequente: Ativos Financeiros - classificação: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado subsequentemente: ao custo amortizado; ao 
VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros (SPPI) sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de 
dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são SPPI sobre o valor principal em aberto. Todos os ativos financeiros não mensurados 
ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. A tabela abaixo apresenta os valores contábeis e os valores justos (os quais são 
aproximados aos valores contábeis) dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo no balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Consolidado
 Valor contábil Valor justo

Nota Classificação por categoria Hierarquia do valor justo 2025 2024 2025 2024
Saldo em 31 dezembro de 2025
Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa 3 Custo amortizado 1 33.068 16.275 33.068 16.275
 Contas a receber de clientes 4 Custo amortizado 1 674.660 522.479 674.660 522.479

Retenções contratuais 10 Custo amortizado 1 35.073 27.951 35.073 27.951
Partes relacionadas 5 Custo amortizado 1 – – – –
Outras contas a receber 9 Custo amortizado 1 22.929 643 22.929 643
Instrumentos financeiros derivativos 22 Valor justo por meio do resultado 2 1.130 1.420 1.130 1.420

  766.860 568.768 766.860 568.768
Passivos financeiros 
 Empréstimos, financiamentos e debêntures 14 Custo amortizado 1 1.020.288 193.429 1.042.300 193.429

Arrendamentos 13 Custo amortizado 1 265.990 711.504 265.990 711.504
Consórcio contemplado a pagar Custo amortizado 1 26.623 – 26.623 –

 Fornecedores Custo amortizado 1 295.497 236.933 295.497 236.933
 Partes relacionadas 5 Custo amortizado 1 77.786 20.000 77.786 20.000
 Instrumentos financeiros derivativos 22 Valor justo por meio do resultado 2 9.270 – 9.270 –
  1.695.454 1.161.866 1.717.466 1.161.866
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DIRETOR EXECUTIVO CONTADORA

Carlos Alberto Bezerra de Moura Helem Helene Negri Teixeira Rodrigues - CRC-1SP246496/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da
Manserv Investimentos e Participações S.A. 
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Manserv Investimentos e Participações S.A (“Companhia”), e suas controladas que compreendem o balanço patrimonial individual e consoli-
dado em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Manserv Investimentos e Participações S.A e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o de-
sempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cum-

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7206-FFFE-5A16-FCD9.
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primos com as demais responsabilidades éticas, de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações 
do valor adicionado - não auditado: Chamamos a atenção para o fato de que as demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS Accounting Standards, não foram auditadas ou revisadas por nós ou por outros auditores independen-
tes e, consequentemente, não expressamos opinião sobre essas demonstrações. Auditoria das demonstrações financeiras do exercício anterior: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia 
para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024 foram auditadas por outro auditor, que expressou uma opinião não modificada sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 29 de abril de 
2025. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, super-
visão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 maio de 2026

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-014428/O-6

Luiz Schincariol
Contador CRC 1SP-257416/O-1

MANSERV INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
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Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7206-FFFE-5A16-FCD9.
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